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Apesar de os resultados da análise econômico-fi nanceira apontarem o bagaço de cana 
como sendo o combustível mais efetivo, outros aspectos (como a disponibilidade do 
combustível) devem ser ponderados.

A análise econômico-fi nanceira demonstrou que:

• quanto ao custo de geração, a complementação da geração com bagaço de cana 
é 5,0% mais barata do que a complementação utilizando madeira, considerando os 
valores dos combustíveis praticados em outubro de 2015 (madeira, BRL 50,00/m3 
e bagaço-de-cana, BRL 40,00/t); 

• quanto à tecnologia de geração, os ganhos com redução de custo que podem ser 
alcançados com o uso de tecnologias mais efi cientes e melhorias de processos, 
porém são limitados. No entanto, e especialmente para a madeira, o custo 
da madeira é a variável mais crítica pois, desta forma, a madeira difi cilmente 
competirá com outras fontes cujo custo do combustível é zero. Esta conclusão 
se reforça quando se observa que os empreendimentos a madeira foram bem 
sucedidos em leilões nos quais houve elevação do preço-teto e restrição de fontes.

Contudo, devem ser observados não apenas os aspectos puramente econômicos, 
mas também os aspectos aqui classifi cados como “estratégicos”. O termo estratégico 
refl ete um olhar mais voltado à criação de opções de negócio com viés de longo prazo 
e que lidam com as seguintes dimensões que afetam receita, custo e risco futuros: 

a) disponibilidade do insumo; 

b) concentração/dispersão de fornecedores do insumo; e 

c) pressões ambientais.

Apesar de o bagaço de cana ser o combustível para o qual o sistema de cogeração das 
usinas foi concebido e cuja operação é trivial para os operadores, a disponibilidade desta 
biomassa é limitada à produção de cana-de-açúcar e há competição com outros usos. 

Por sua vez, a complementação da geração utilizando madeira, apesar de requerer 
pequenas adaptações do sistema, baseia-se em um combustível cujas origens são mais 
diversifi cadas (pode ser adquirido de diversos fornecedores), garantindo o suprimento 
ao longo do ano. Fatores a serem considerados são a qualidade e a origem da madeira 
(certifi cação de origem, atestando que esta não seja proveniente de desmatamento).

Tabela 2. Resumo dos principais resultados da análise econômico-fi nanceira

Recuperação 
de Capital

(BRL/MWh)

Custo de 
Operação

(BRL/MWh)

Total
(BRL/
MWh)

TIR do 
Projeto

(%)

TIR do 
Equity

(%)

VPL do 
Projeto
(BRL)

VPL do 
Equity
(BRL)

Créditos de 
Carbono

CERs

Madeira 77,54 97,67 175,20 22,74 30,74 302.983 86.200 225.108
Cana
Cana + 
Madeira 0,52 76,64 77,16 4.878 3.223 127.967 84.387 64.876

Cana + 
Bagaço 
Comprado

0,00 73,45 73,45 - - 127.967 84.387 64.883
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Do ponto de vista ambiental, a geração de eletricidade a partir de biomassa, converge 
com as metas que estão sendo anunciadas pelo Governo Federal de redução de 
emissões e aumento da participação de fontes renováveis de energia na matriz 
energética nacional.

A despeito das incertezas em relação ao futuro do mercado de carbono, a geração 
com biomassa desloca o uso de combustíveis fósseis e pode vir a gerar uma receita 
adicional ao projeto. Nos cenários propostos neste estudo, na termelétrica que utiliza 
exclusivamente madeira deixariam de ser emitidas até 225.108 toneladas de CO2 
equivalente que corresponderiam à mesma quantidade de CERs. Se considerarmos 
que estes créditos podem ser vendidos a um preço médio de USD 8/tCO2, este 
empreendimento poderia receber até 1,8 milhão de dólares anuais. Já no segundo 
cenário, onde ocorre a complementação de geração de eletricidade utilizando 
madeira em uma usina a bagaço de cana, poderão ser obtidos até 64.876 CERs, que 
correspondem a uma receita de USD 520 mil ao ano.

Do ponto de vista regulatório, a legislação brasileira reconhece a madeira como uma 
fonte alternativa de energia e a ela concede benefícios, tais como: 

a) condições mais favoráveis de fi nanciamento de equipamentos; e 

b) redução das tarifas de uso dos sistemas de transmissão e distribuição para 
usinas com potência de até 30MW.

 

1. INTRODUÇÃO

Este documento avalia a utilização de resíduos de madeira como fonte primária de 
energia para a geração de eletricidade no Brasil.

Além da utilização de madeira como combustível, avaliou-se a possibilidade de sua 
aplicação como combustível complementar em usinas do setor sucroalcooleiro que 
utilizam bagaço de cana-de-açúcar em sistemas de cogeração de energia para suprir 
as demandas térmicas e elétricas do processo industrial. 

Em sua maior parte, as unidades do setor sucroalcooleiro produzem energia apenas 
no período de safra, durante o qual há produção de bagaço de cana utilizado como 
combustível no sistema de cogeração. No entanto, em determinados casos nos quais 
há viabilidade tecnológica do sistema de cogeração, a utilização de um combustível 
complementar (seja ele o próprio bagaço de cana-de-açúcar ou mesmo cavacos de 
madeira) permite a geração de eletricidade adicional àquela demandada pela própria 
usina, podendo esta ser vendida para o sistema elétrico, tanto nos Ambientes de 
Contratação Regulada (ACR) como Livre (ACL).

O resultado das análises econômico-fi nanceiras apontará qual a opção mais 
interessante quanto ao custo de operação, mas, conforme será demonstrado, desde 
já salienta-se que aspectos técnicos e estratégicos também devem ser levados em 
consideração ao optar-se pela utilização de um destes combustíveis.
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2. ESTADO DA ARTE

2.1 EXPERIÊNCIA INTERNACIONAL

O consumo mundial de energia ainda está fortemente ligado ao uso de combustíveis 
fósseis. Entretanto, diversas análises e estudos globais mostram que as mudanças 
climáticas observadas nas últimas décadas estão colocando os países em alerta devido 
ao aquecimento do planeta gerado pelo aumento de emissão de gases de efeito estufa. 

A preocupação com as causas e consequências do aquecimento global tem crescido 
nos últimos anos. As alterações climáticas têm sido classifi cadas como uma das 
maiores ameaças atuais. Desde o Protocolo de Quioto, tratado negociado no Japão em 
1997 e ratifi cado em 2005 com o objetivo de estabelecer metas concretas de redução 
de emissão de gases causadores do efeito estufa, diversos países vêm aumentando 
seu grau de comprometimento para reduzir tais emissões (UNFCCC, 1998).

Em dezembro de 2015 será realizada a 21ª Conferência das Partes da Convenção das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima (COP 21) em Paris, na França. A proposta é 
que um acordo defi nido em Paris substitua o Protocolo de Quioto, e que todos os países 
assumam, voluntariamente, metas para reduzir as emissões de gases de efeito estufa.

As metas estabelecidas pelos países serão desmembradas para os diversos setores 
(público, comercial, transporte, comunicação, energético, entre outros) por meio de 
mecanismos legislativos e regulatórios, de modo que as empresas se adequem e 
infl uenciem suas cadeias produtivas (RATHMANN, 2012). 

Neste cenário, substituir energia convencional por renovável passa a ser uma tendência 
mundial. Vários países têm investido na ampliação da participação das fontes 
renováveis de energia na matriz energética, mas a contribuição de tais fontes para a 
geração de eletricidade é ainda relativamente pequena. 

Segundo as estatísticas de 2012 da Agência Internacional de Energia, apenas 13,2% do 
fornecimento energético mundial teve base em fontes renováveis. Entretanto, quando 
se trata especifi camente da geração de eletricidade, 21,2% da energia gerada no 
mundo em 2013 teve origem em fontes renováveis, o que indica um aumento de 5% em 
relação ao ano anterior (IEA, 2015a). 

Figura 1. Matriz elétrica global em 2012

Nota: **Inclui geotérmicas, solar, eólica, termelétricas a biomassa etc.
Fonte: IEA, 2015b
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O total de energia elétrica gerada no mundo em 2012, levando em conta todas as 
fontes, foi de 22.668 TWh (IEA, 2015b), sendo que carvão mineral e gás natural são os 
maiores responsáveis pelo suprimento da demanda por eletricidade. 

Os países que mais geram eletricidade no mundo são, respectivamente, China (4.768 
TWh) e Estados Unidos (4.048 TWh). Estes dois líderes geram cerca de quatro vezes 
a energia produzida pelo terceiro colocado, a Índia (1.032 TWh). Em 2012, China e 
Estados Unidos, juntos, foram responsáveis por mais de 40% da eletricidade gerada no 
mundo. Rússia, Japão, Canadá, França, Alemanha e Coreia do Sul aparecem entre os 
dez maiores produtores de eletricidade no mundo. O Brasil é o oitavo colocado, com 
538 TWh gerados (Figura 2).

Figura 2. Dez maiores geradores de eletricidade no mundo

Figura 3. Geração de eletricidade por fontes renováveis em 2012

Fonte: EIA, 2015a

Fonte: EIA, 2015b

O aumento da participação de fontes renováveis tem sido notável em diversos países, 
principalmente devido à redução da dependência de combustíveis fósseis, na maioria 
das vezes importados, e à necessidade de reduzir as emissões de gases de efeito 
estufa. De acordo com dados da EIA de 2012 (2015), os países que mais geraram 
eletricidade a partir de fontes renováveis, em termos absolutos, foram China e Estados 
Unidos. O Brasil é o terceiro maior gerador de eletricidade por meio de fontes renováveis 
do mundo, em grande parte graças ao seu grande potencial hidráulico (Figura 3).
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De acordo com suas peculiaridades e disponibilidade de recursos naturais próprios, 
cada país desenvolveu tecnologias de geração de eletricidade que permitissem a 
exploração de diferentes fontes. Como a diversifi cação das fontes de energia passou 
a ser fundamental, os investimentos em tecnologia para o avanço deste setor têm 
crescido cada vez mais no Brasil e no mundo.

O grupo de fontes de energia classifi cadas como renováveis é bastante vasto. Uma 
análise breve da matriz energética dos países que disponibilizam dados à Agência 
Internacional de Energia (IEA) permite afi rmar que as fontes renováveis mais comuns 
e de maior importância são: hidrelétrica, solar, eólica, biomassa e geotérmica. O 
uso destas fontes ocorre em diferentes escalas em cada país. Também é possível 
constatar que a biomassa é uma das fontes renováveis de produção de eletricidade 
que vem sendo largamente utilizada em usinas termelétricas. 

Já o termo biomassa é caracterizado pela ANEEL (2008) como qualquer matéria 
orgânica que possa ser transformada em energia térmica, mecânica ou elétrica. Neste 
sentido, são biomassa elementos agrícolas como: 

• cana-de-açúcar, arroz, capim elefante, milho e soja; 

• os derivados de rejeitos sólidos e líquidos urbanos e industriais; e 

• os elementos de origem fl orestal como lenha, carvão vegetal, resíduos de madeira 
e licor negro, entre outros.

Entre as vantagens do uso de bioenergéticos (como a madeira) para gerar eletricidade 
está o fato de ser uma energia que pode aumentar a segurança do sistema. Tanto 
no mercado internacional quanto no interno, bioenergéticos já são considerados 
alternativas importante para a redução da dependência dos combustíveis fósseis. 
A Figura 4 lista os dez maiores geradores de energia elétrica a partir de biomassa 
e resíduos. A China, primeira colocada tanto no total gerado quanto na geração por 
fontes renováveis, fi ca atrás dos EUA, que atualmente lidera o ranking. 

Figura 3. Geração de eletricidade com biomassa e resíduos em 2012

Fonte: EIA, 2015c
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Países com maior disponibilidade hídrica, solo e condições climáticas adequadas para 
a agricultura apresentam vantagens na geração de energia por meio da queima de 
biomassa em relação aos países com pequena extensão territorial ou com condições 
climáticas muito severas, como a presença de desertos ou áreas muito frias. Deve-
se ressaltar que, apesar de países como China e Estados Unidos gerarem grandes 
quantidades de energia elétrica a partir de biomassa, isto não implica que tais fontes 
tenham participação de grande relevância nas suas respectivas matrizes.

Nos Estados Unidos, em 2011, 345 unidades de geração operavam utilizando madeira 
como combustível, totalizando uma capacidade instalada de 8.000 MW (EIA, 2011).

Tal quadro se altera quando se direciona o foco para a participação da biomassa no 
total de eletricidade gerada em cada país, e alguns países com capacidade de geração 
relativamente baixa ganham destaque. São os casos de Belize, Mauricio, Dinamarca e 
Guatemala, que se posicionam entre as cinco primeiras posições, conforme Tabela 3. 
O contrário também ocorre. Países com grandes potenciais de geração (como China, 
Japão, Rússia, Índia e França) e que se enquadram entre os maiores produtores de 
eletricidade no mundo, ou até mesmo entre os primeiros no ranking de geração por fonte 
renováveis, neste novo olhar apresentam baixas colocações. Estados Unidos, Canadá 
e China, por exemplo, ocupam as 43ª, 45ª e 53ª posições, respectivamente. O Anexo 1 
apresenta o ranking dos países que geram eletricidade a partir de biomassa e resíduos.

Tabela 3. Países com maior participação de biomassa na matriz elétrica

Fonte: EIA, 2015a; EIA, 2015b

Posição País Total Gerado 
em 2012 (TWh)

% da geração 
com biomassa 

e resíduos

% da geração 
com madeira e 

resíduos

1 Belize 0,4 50,0 n/d

2 Maurício 2,7 18,5 n/d

3 Guatemala 9,2 17,4 n/d

4 Finlândia 68,0 16,2 15,0

5 Dinamarca 29,0 14,8 15,0

6 Nicarágua 4,2 11,9 n/d

7 Reunião 3,0 10,0 n/d

8 Uruguai 10,0 10,0 n/d

9 Estônia 11,0 9,1 n/d

10 Alemanha 585,0 7,7 n/d

43 USA 4.048 1,8 n/d

53 China 4.768 0,9 n/d

A partir da disponibilidade de informações e da participação da biomassa na matriz 
elétrica, foram selecionados alguns países na tentativa de identificar experiências com 
o uso de madeira na geração de eletricidade.

Nos países que ocupam as três primeiras colocações na relação apresentada na 
Tabela 3 (Belize, Maurício e Guatemala), a principal fonte de biomassa utilizada para a 
geração de eletricidade é o bagaço de cana-de-açúcar.

Na Finlândia, em 2013, foram gerados 68,3 TWh de energia elétrica, patamar 1% maior 
que o do ano anterior. Houve um aumento no uso de combustíveis renováveis na geração 
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de eletricidade, alcançando 36%. Em contrapartida, o consumo de eletricidade caiu 
1%, chegando a 84 TWh. Para atender à sua demanda, o país importou 19% da energia 
consumida dos países nórdicos e da Rússia. Mais da metade da energia renovável 
gerada no país teve origem em hidroeletricidade e praticamente todo o restante foi 
gerado com a queima de madeira. A quantidade de eletricidade produzida com madeira 
cresceu sete por cento em relação a 2012, atingindo aproximadamente 10 TWh. Assim, 
a participação da energia proveniente de termelétricas a lenha e resíduos de madeira na 
matriz elétrica da Finlândia é signifi cativo, com cerca de 15% (FINLÂNDIA, 2015).

Na Dinamarca, segundo a IEA (2011), o biogás e a biomassa sólida contribuíram juntos 
para a geração de 3.400 GWh em 2010, sendo este montante correspondente a 26% de 
toda a energia renovável gerada no país. Toda a eletricidade proveniente de biomassa 
foi gerada em usinas de cogeração. O uso de tais usinas tem sido comum no país nas 
últimas décadas, tanto para aquecimento urbano quanto para produção de eletricidade. 
Até 2010, o país possuía cerca de 250 usinas queimando biomassa (madeira, palha 
e biogás). O número de instalações de termelétricas a madeira vem aumentando 
nos últimos anos no país. Em 2009 a biomassa respondia por 11% da eletricidade 
da Dinamarca. Já em 2012 esse percentual aumentou para 15% e desde então vem 
aumentando. Entre os países europeus membros da IEA, apenas a Finlândia utiliza 
mais madeira para gerar eletricidade do que a Dinamarca.

Na América do Sul, o Uruguai é um dos países que utiliza biomassa para gerar 
eletricidade em alta escala. Tradicionalmente, o país tem utilizado óleo e seus 
derivados como principal fonte de energia (50% da matriz energética). No entanto, 
bioenergéticos como lenha, carvão vegetal, resíduos e biocombustíveis têm ganhado 
importância nos últimos anos. Em 2013, 33% da energia total produzida no país tinha 
como fonte a biomassa. Neste período, a matriz elétrica uruguaia dispunha de 1.538 
MW instalados em hidroeletricidade (49%); 1.522 MW em termelétricas a biomassa e 
combustíveis fósseis (49%); 59 MW provenientes de eólicas (2%); e 2 MW de usinas 
solar fotovoltaica (0,06%). Em termos de geração total, foram inseridos na rede 11.657 
GWh, dos quais 12% provenientes de térmicas a biomassa (URUGUAI, 2015). No que 
diz respeito à madeira, o uso para eletricidade tem se mantido estável. Grande parte da 
madeira utilizada nas termelétricas vem da indústria (serragem, pedaços de madeira, 
pellet etc.). Os atuais planos de expansão do governo preveem um crescimento maior 
de fontes renováveis como eólica e solar.

A Alemanha, sétimo maior gerador de eletricidade no mundo, produziu 585 TWh de 
energia em 2012, volume 2,2% maior que o do ano anterior (IEA, 2015a). O total gerado 
por biomassa e resíduos totalizou 45 TWh, ou 7,7% da eletricidade produzida no país. 
No período entre 2000 – 2012 o uso de biomassa e resíduos para gerar eletricidade 
aumentou 450% (EIA, 2015d). Os combustíveis fósseis são as fontes mais utilizadas 
na matriz elétrica alemã, representando cerca de 60% do total gerado. Todavia, o país 
é líder mundial no uso de energia renovável em diferentes fontes. De acordo com 
a Eurostat (2015), mais de um quarto da eletricidade gerada no país em 2013 foi 
proveniente de fontes renováveis.

Atualmente a biomassa tem sido uma das fontes de energia renováveis mais 
importantes e versáteis na Alemanha, sendo que a madeira é a fonte de bioenergia mais 
importante no país. O consumo interno de madeira e derivados (serragem, resíduos de 
madeira, madeira de poda de árvores urbanas e resíduos de madeira industrial) aumentou 
continuamente ao longo das últimas duas décadas. Prevê-se que o uso de madeira para 
geração de eletricidade deve ser ampliado nos próximos anos. Contudo, apesar de um 
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grande potencial inexplorado e tecnicamente utilizável estar disponível, o uso de madeira 
para gerar eletricidade é limitado e muitas vezes o custo para implantação é elevado. 
Além da madeira, são utilizados para fi ns energéticos resíduos agrícolas (palha de 
cereais), fl orestais, orgânicos (estrume), entre outros (ALEMANHA, 2015). 

Figura 5. Matriz elétrica da Alemanha em 2012

Figura 6. Potência instalada no Brasil

Fonte: IEA, 2015e

Fonte: Instituto Acende 
Brasil, 2015.

2.2 EXPERIÊNCIA BRASILEIRA

No Brasil, a matriz de geração de eletricidade ainda está fortemente ligada 
ao aproveitamento hídrico. No entanto, a exploração do potencial hidrelétrico 
remanescente no Brasil está cada vez mais difícil, pois grande parte dele está 
localizado em regiões próximas a unidades de conservação ou terras indígenas. A 
expansão do consumo de energia nos próximos anos tem sido motivo de preocupação 
para o governo e as difi culdades para explorar o potencial hidrelétrico têm estimulado 
a busca pela diversifi cação da matriz elétrica brasileira e por soluções de aumento da 
efi ciência de geração, redução de perdas e oferta de outras fontes de geração, entre 
elas o uso de biomassa como combustível para produção de eletricidade.

Até agosto de 2015, a matriz elétrica brasileira já dispunha de 136,75 GW de 
capacidade instalada, da qual 65,7% com origem em hidrelétricas; 28,1% está 
associado a usinas termelétricas; 4,8% a eólicas; 1,46% à termonuclear; e 0,011% a 
usinas solar-fotovoltaicas. A Figura 6 mostra a evolução do potencial das fontes de 
energia utilizadas para gerar eletricidade a partir de 2000 (ANEEL, 2015).
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Do ponto de vista das fontes renováveis de energia, as fontes eólica, solar e hidrelétrica 
totalizam 96,39 GW, ou 70,5% da capacidade instalada do país. A este percentual deve-
se somar a geração termelétrica com fontes renováveis, geração esta que pode ocorrer 
com o uso de uma grande variedade de combustíveis. Trata-se como biomassa um 
grande grupo de bioenergéticos, onde apenas uma parcela refere-se à madeira e seus 
derivados. A Tabela 4 mostra a participação das fontes na matriz elétrica brasileira.

Tabela 4. Oferta interna de energia elétrica no Brasil

Fonte: MME, 2015. A rubrica “Importação” inclui a energia proveniente da potência de Itaipu contratada ao Paraguai.

Fonte de Energia
GWh 2014/2013

(%)

Participação (%)

2013 2014 2013 2014

Hidro 390.992 373.439 -4,5 64,0 59,8

Bagaço de Cana 29.871 32.303 8,1 4,9 5,2

Eólica 6.578 12.210 85,6 1,1 2

Solar 5 16 235,5 0,001 0,003

Outras Renováveis 10.600 13.879 30,9 1,7 2,2

Óleo Combustível 22.090 31.668 43,4 3,6 5,1

Gás Natural 69.003 81.075 17,5 11,3 13

Carvão Mineral 14.801 18.385 24,2 2,4 2,9

Nuclear 15.450 15.378 -0,5 2,5 2,5
Outras Não-
Renováveis 11.444 12.125 5,9 1,9 1,9

Importação 40.334 33.775 -16,3 6,6 5,4

Total 611.169 624.254  100 100

Renováveis 478.381 465.623 -2,7 78,3 74,6

Em 2014, a Oferta Interna de Energia Elétrica (OIEE) chegou a 624,3 TWh, montante 
2,1% superior à de 2013 (611,2 TWh). O uso de bagaço de cana para gerar eletricidade 
aumentou 8,1% na oferta em relação a 2013. A madeira está embutida no grupo “Outras 
Renováveis” que, por sua vez, apresentou aumento de 30,9%. A geração hidrelétrica foi 
menor em 2014, fi cando com 65,2% na participação da OIEE, incluindo a importação de 
Itaipu, contra 70,6% verifi cados em 2013.

O interesse no aproveitamento da energia proveniente de biomassa para gerar 
eletricidade tem sido crescente. A maior parte dos casos envolve pequenos 
geradores e autoprodutores. O primeiro leilão de energia elétrica gerada a partir de 
biomassa (bagaço de cana-de-açúcar) foi realizado em 2008 (EPE, 2015). Desde 
então, o país tem demostrado interesse em complementar a matriz elétrica com 
maior uso deste tipo de combustível. 

Especifi camente para o caso da madeira, a Tabela 5 sumariza a participação de 
empreendimentos vencedores dos Leilões de Energia Nova (LEN) que devem entrar em 
operação a partir de 2018.

Atualmente, o potencial instalado de termelétricas a biomassa é o segundo maior no 
Brasil, respondendo por 8,9% do total do país, fi cando atrás apenas da hidroeletricidade. 
Contudo, neste percentual a parcela diretamente ligada ao uso de madeira é 
relativamente pequena (2,8 %). Dos 12,97 GW de potência instalada em biomassa, 
80,0% se deve a usinas a bagaço de cana (Tabela 6).
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Tabela 5. Empreendimentos a madeira que venceram nos Leilões de Energia Nova

Tabela 6. Uso de biomassa para geração de eletricidade no Brasil

Fonte: CCEE, 2015

Fonte: ANEEL, 2015b

Leilão
Data de 

realização 
do leilão

Vendedor Empreendimento UF Investimento Potência
(MW)

Preço
(BRL/MWh)

16ºLEN 29/08/13 Canto do 
Buriti Canto do Buriti PI 469,40 150,0 136,69

16ºLEN 29/08/13 CGB Campo Grande BA 496,40 150,0 136,69

18ºLEN 13/12/13 ERB ERB Candeias BA 38,40 16,8 135,49

20ºLEN 28/11/14 YPE Acre AC 860,94 164,0 206,90

20ºLEN 28/11/14 YTI Costa Rica I MS 860,94 164,0 207,32

21ºLEN 30/04/15 Bolt 
Energias Boltbah BA 227,56 50,0 272,01

Leilão Data de realização 
do leilão Vendedor Empreendimento UF Investimento

Biomassa

Floresta

Biogás - Floresta - - -

Carvão Vegetal 7 51,40 0,035
Gás de Alto Forno - 
Biomassa 8 109,87 0,075

Lenha - - -

Licor Negro 17 1.885,65 1,288

Resíduos de Madeira 48 361,93 0,247
Resíduos sólidos 

urbanos Biogás - RU 11 70,87 0,048

Resíduos animais Biogás - RA 9 1,80 0,001

Biocombustíveis 
líquidos

Etanol - - -

Óleos vegetais 2 4,35 0,003

Agroindustriais

Bagaço de
Cana de Açúcar 390 10.378,42 7,086

Biogás-AGR 2 1,72 0,001

Capim Elefante 3 65,70 0,045

Casca de Arroz 11 39,53 0,027

Total 508 12.971,24 8,857

Existem 48 usinas termelétricas em operação no país que utilizam resíduos de madeira 
como combustível. Isto totaliza 361,9 MW de potência e apenas 0,25 % da matriz. Em 
se tratando de carvão vegetal, a quantidade de usinas é ainda menor: são apenas sete, 
totalizando 51,4 MW.
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UTE ERB Candeias
Inaugurada em março de 2014, no Complexo Industrial de Aratu, município de 
Candeias (BA), a planta de cogeração de vapor e energia a partir de biomassa de 
eucalipto, parceria entre a Dow Brasil e a Energias Renováveis do Brasil (ERB), gera 
anualmente 180 GWh de eletricidade e produz 1,08 milhão de toneladas de vapor.

A planta tem capacidade instalada de 17 MW e utiliza equipamentos nacionais, 
entre os quais uma caldeira fabricada pela CBC-Mitsubishi com capacidade de 
fornecer 150 toneladas de vapor por hora e turbina de extração TGM. ERB e Dow 
estabeleceram um contrato de 18 anos para fornecimento de vapor e energia. 
O projeto proporcionará ainda a cogeração de 12 MW de energia, que será 
comercializada no Ambiente de Contratação Regulada (ACR) por meio da rede 
elétrica da Coelba.

O projeto contempla o plantio próprio e o manejo de um total de 10.000 hectares 
de eucalipto de refl orestamento, originário de fazendas da ERB e de parcerias que 
a empresa estabeleceu com produtores rurais de municípios do litoral norte da 
Bahia. Serão substituídos 83 milhões de metros cúbicos de gás natural a partir 
dessa geração por madeira.

O investimento, de aproximadamente R$ 265 milhões, é responsável pela geração 
de 1,3 mil empregos diretos e 3,4 mil indiretos, envolvendo tanto as áreas 
industrial quanto fl orestal.

A maior usina a biomassa (localizada em Barra Bonita, SP) tem 136 MW de potência 
e opera queimando bagaço de cana. A maior termelétrica a resíduos de madeira (UTE 
Ripasa, instalada em Limeira, SP), tem 53 MW. As três maiores usinas a carvão vegetal 
estão localizadas nos estados do Maranhão e Minas Gerais, conforme mostra a Tabela 7.

Tabela 7. Relação das maiores usinas a biomassa por capacidade de geração

Fonte: ANEEL, 2015b

Fonte Usina Data Operação Potência 
Fiscalizada (MW) Município

Carvão Vegetal

Barreiro 21/01/2004 12,9 Belo Horizonte - MG  

Gusa Nordeste 04/11/2008 10,0 Açailândia - MA  

Simasa 01/02/2003 8,0 Açailândia - MA  

Resíduos de 
Madeira

Ripasa 01/06/1974 53,5 Limeira - SP  

Rigesa 14/08/2009 32,5 Três Barras - SC  

Guaçu 17/05/2013 30,0 Aripuanã - MT  

Bagaço de Cana-
de-Açúcar

Barra Bioenergia 15/07/2010 136,0 Barra Bonita - SP  

Cocal II 08/01/2010 131,3 Narandiba - SP  

Santa Luzia I 02/12/2010 130,0 Nova Alvorada do Sul - MS

Durante o levantamento das informações relativas às experiências nacionais e 
internacionais sobre o uso da madeira e seus derivados para gerar eletricidade, notou-
se que estas fontes de geração são tratadas de forma agrupada, opção que difi culta 
a identifi cação das parcelas relativas ao uso de madeira dentro do que se classifi ca 
como “biomassa e resíduos”.
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Em alguns países sequer chega-se a organizar e disponibilizar as informações 
referentes à geração por biomassa, principalmente nos casos em que a participação 
destas fontes é pequena. Nestes países é comum encontrar dados referentes às “fontes 
renováveis”, onde estão agrupados eólica, solar, biomassa e outras fontes. Em alguns 
casos, até mesmo a hidroeletricidade está incluída nos dados relativos às renováveis.

Outro complicador para a extração mais precisa de dados sobre geração a partir de 
madeira é o fato de grande parte da biomassa ser direcionada para não apenas para 
gerar eletricidade, mas também para produzir calor e biocombustíveis.

De qualquer forma, em nível global, é possível afi rmar que a parcela de biomassa 
destinada ao setor elétrico é pequena quando comparada a outras fontes, sendo que 
quando se trata de madeira esta parcela passa a ser ainda menor.

 

3. TECNOLOGIAS PARA GERAÇÃO
DE ENERGIA ELÉTRICA

3.1 INTRODUÇÃO

O aproveitamento energético da biomassa fl orestal é baseado em processos 
termoquímicos que permitam a conversão da energia química contida na biomassa em 
energia térmica, que por sua vez é posteriormente transformada em energia mecânica e/ou 
elétrica. Os processos termoquímicos incluem a combustão direta, gaseifi cação e pirólise.

A combustão direta é o método mais tradicional e difundido para a conversão de 
combustíveis em calor, sendo utilizado desde no setor residencial até em sistemas 
industriais e em geração de energia. De maneira geral, e a fi m de permitir sua aplicação 
em centrais termelétricas ou sistemas de cogeração de energia, são utilizados fornos 
ou caldeiras para produzir vapor que posteriormente será convertido em energia 
mecânica ou elétrica por meio de turbinas a vapor.

Diferentemente dos processos de combustão direta, a gaseifi cação não tem por 
objetivo a produção de calor, mas sim a transformação de um combustível sólido em 
um gás combustível, o qual poderá ser empregado em outro processo de conversão 
para gerar energia térmica ou mecânica, possibilitando seu uso em sistemas nos quais 
não é possível utilizar diretamente o combustível sólido. 

Os sistemas de combustão direta de biomassa são uma tecnologia madura, mas os 
sistemas com gaseifi cação e leito fl uidizado1 encontram-se em desenvolvimento e 
necessitam de adaptações para atender às condições de operação de determinados 
tipos de biomassa.

A geração de eletricidade, seja em centrais termelétricas, seja em unidades de 
cogeração, é baseada em sistemas que utilizam o ciclo Rankine, no qual, de maneira 
simplifi cada, o calor proveniente da combustão de combustíveis é utilizado para a 

1. A seção “3.1.1 Caldeiras” 
apresenta a defi nição de 
caldeira de leito fl uidizado.
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geração de vapor num equipamento chamado caldeira ou gerador de vapor. Portanto, 
a energia térmica acumulada em forma de calor pode ser utilizada para aquecimento, 
processos industriais e para geração de energia elétrica acionando uma turbina a vapor 
acoplada a um gerador elétrico.

A pirólise é um processo de degradação térmica na ausência parcial, ou total, de 
oxigênio até que o material volátil presente na biomassa seja eliminado, o que permite 
a transformação da biomassa em três frações: sólida (composta basicamente de 
cinzas e carbono), gasosa (também combustível formada por H2, CO, CO2, CH4 e outros 
hidrocarbonetos), e líquida (uma mistura de compostos também conhecida como 
bio-óleo, que pode ser utilizada em câmaras de combustão, motores diesel e turbinas). 
O principal objetivo no processo de pirólise é a obtenção de produtos com densidade 
energética mais alta e melhores propriedades do que aquelas da biomassa inicial.

3.1.1 Caldeiras

As caldeiras, também denominadas geradores de vapor, operam com diferentes 
combustíveis que podem ser, sólidos, líquidos ou gasosos.

Para a geração de calor via combustão direta de combustíveis sólidos, as caldeiras 
utilizam basicamente dois tipos de configuração: grelhas (fixas ou móveis) ou leito 
fluidizado (circulante ou borbulhante).

As caldeiras com grelhas são as mais difundidas no mercado. Neste tipo de equipamento 
o ar é insuflado pela parte inferior das grelhas que suportam o material em combustão. 
Abaixo das grelhas ficam depositadas as cinzas resultantes do processo de combustão.

Por sua vez, a caldeira de leito fluidizado consiste de um leito de material inerte (areia) 
com insuflamento de ar, no qual ocorre a queima do combustível, o que intensifica 
a troca de calor, permitindo a queima em temperaturas relativamente baixas (800-
900oC). O aumento do tempo de residência do combustível e as baixas temperaturas 
de queima aumentam a eficiência da combustão e reduzem a formação de poluentes 
atmosféricos tais como NOx e SOx e de material particulado (NOGUEIRA; LORA, 
2003);(COELHO; PALETTA; VASCONCELOS, 2000).

As caldeiras de leito fluidizado(NOGUEIRA; LORA, 2003):

•	 apresentam combustão estável frente a variações na granulometria, teor de 
umidade, teor de cinzas e poder calorífico do combustível; 

•	 permitem a queima simultânea de diferentes combustíveis; e

•	 possibilitam a utilização de combustíveis com alto teor de voláteis e de cinzas.

Para a utilização de madeira como combustível, a opção mais indicada é o uso de 
caldeiras de grelha rotativa2 devido ao teor de umidade e densidade do combustível, 
além da presença de impurezas. Por sua vez, para a combustão de bagaço de cana-de-
açúcar, grelhas fixas do tipo pin-hole3 são as mais apropriadas.

Atualmente, segundo fabricantes, estão disponíveis no mercado brasileiro caldeiras de 
biomassa com pressões de trabalho que variam desde a configuração mais simples, 
com 42 bar e 420oC, até 90 bar e 500oC.

2. É a melhor alternativa 
quando o teor de cinzas 
no combustível exige a 
movimentação contínua da 
grelha. Este movimento garante 
a retirada automática das 
cinzas, sem alteração na vazão 
ou pressão do vapor produzido.

3. É constituída por elementos 
fundidos resfriados com água, o 
que permite altas temperaturas 
de ar de combustão, adequadas 
para a queima de biomassa 
com alto teor de umidade. O 
sistema de limpeza é composto 
por bocais de injeção de vapor. 
A limpeza das cinzas é feita 
sem qualquer alteração na 
vazão e pressão do vapor 
produzido. O funcionamento 
pode ser totalmente 
automatizado, com controle do 
intervalo de limpeza conforme 
as condições específicas 
de cada combustível. Como 
o sistema não tem partes 
móveis, acarreta menores 
custos de manutenção.
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Há tecnologias flexíveis que permitem o uso de biomassa com complementariedade 
de combustíveis fosseis, como gás natural e óleo diesel. Esta alternativa garante o 
funcionamento da unidade de geração em situações em que a disponibilidade de 
biomassa é reduzida, evitando o desligamento da unidade.

3.1.2 Turbinas a vapor

Turbinas a vapor são equipamentos nos quais o vapor gerado na caldeira em alta 
velocidade é expandido em bocais, produzindo a força tangencial que movimenta as 
pás radiais da turbina, fixas no rotor. Parte da energia (entalpia4) contida no vapor se 
transforma em velocidade, sendo outra parte é dissipada na forma de atrito. Dessa 
forma, quanto maior a diferença de pressão entre a entrada e saída da turbina, maior 
será a energia transferida pelo vapor para movimentar a turbina. Esta energia é dada 
pela diferença de entalpia entre os pontos de entrada e de saída da turbina. O produto 
desta diferença pela vazão em massa é a potência desenvolvida pela turbina (COELHO; 
PALETTA; VASCONCELOS, 2000).

A Figura 7 mostra que o incremento da pressão e da temperatura do vapor de 
alimentação das turbinas resulta em aumento da entalpia específica (kJ/kg) e, 
consequentemente, em ganho na geração de energia5. 

Os sistemas de geração de eletricidade podem empregar dois tipos de turbina: turbinas 
de contrapressão e turbinas de condensação (Figura 8). 

4. Entalpia é uma propriedade 
termodinâmica que indica 
o conteúdo de energia 
acumulada em um fluido 
devido à temperatura e à 
pressão. É utilizada para 
calcular balanços energéticos, 
pois se refere à quantidade 
de energia que um fluido 
transporta ao entrar ou 
sair de um sistema. Neste 
caso, usualmente se utiliza 
entalpia por unidade de 
massa (entalpia específica), 
cuja unidade no Sistema 
Internacional é [kJ/kg].

5. A figura 7 utiliza como 
exemplo turbinas de 
condensação, mas o mesmo 
efeito é observado em turbinas 
de contrapressão.

FIGURA 7. Ganho energético devido ao aumento de pressão e temperatura do vapor

FIGURA 8. Turbinas a vapor, contrapressão (esq) e condensação (dir)

Fonte: TGM, 2015

Fonte: TGM, 2015
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Em turbinas de contrapressão o vapor é expandido até a temperatura em que 
será utilizado no processo industrial. No caso das usinas de açúcar e álcool, por 
exemplo, o processo de cozimento do caldo de cana e a evaporação do etanol 
requerem vapor a uma pressão de 2,5 bar. Assim, o vapor é expandido da pressão 
de saída da caldeira até 2,5 bar.

No caso das turbinas de condensação, o vapor é expandido a pressões abaixo 
da pressão atmosférica (0,1 bar), aumentando assim a quantidade de energia 
(entalpia) produzida.

3.2 EQUIPAMENTOS PARA A GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA A 
PARTIR DE BIOMASSA

Segundo fabricantes de caldeiras e turbinas recentemente consultados, o setor 
sucroalcooleiro tem sido o principal vetor de desenvolvimento da indústria de 
equipamentos para geração de energia elétrica a partir de biomassa, sendo o bagaço 
de cana-de-açúcar o principal combustível utilizado. Desta forma, algumas tecnologias 
aplicadas a outras biomassas são adaptações de projetos originalmente desenhados 
para operação com bagaço de cana.

No caso das caldeiras, para a utilização de madeira como combustível com grelhas 
rotativas, a melhor tecnologia nacional disponível opera à pressão de trabalho de 90 
bar/500°C. Uma tecnologia intermediária utiliza 67 bar/450°C, e a tecnologia mais 
simples opera com 42 bar/420°C.

Quanto às caldeiras de leito fl uidizado, há poucas em operação utilizando bagaço 
de cana como combustível, e há relatos de aumento (da ordem de 2% a 3%) no 
consumo de energia do sistema em função da necessidade de manutenção do 
leito aquecido. Esta tecnologia é mais utilizada no setor de papel e celulose, sendo 
adequada para este setor devido ao alto teor de umidade das cascas de madeira 
utilizadas como combustível.

Há caldeiras que operam com o uso de um combustível auxiliar como, por exemplo, 
gás natural ou óleo diesel. Esta fl exibilidade é desejável para garantir o funcionamento 
em períodos nos quais há escassez de biomassa.

Para as turbinas, há tecnologia nacional para a produção de turbinas com potência 
nominal de saída de 300 kW até 150 MW, operando em pressões de 22 a 120 bar e 320 
a 530°C de temperatura (TGM, 2014).

O padrão do projeto das usinas termelétricas a madeira que estão sendo 
implantados no país utiliza linhas de 50 MW de potência e caldeiras de grelha 
rotativa, com pressão acima de 90 bar/500°C. São projetadas duas ou três linhas, 
dependendo do tamanho da unidade, que operarão segundo a disponibilidade de 
combustível e a necessidade de despacho.

Os desafi os reportados na operação das caldeiras são refl exos das características 
inerentes ao combustível, e referem-se à quantidade de cloro e sódio na madeira, 
elementos que aumentam a corrosão nas caldeiras e, no caso de leito fl uidizado, 
causam a petrifi cação do leito.
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4. ANÁLISE TÉCNICA E ECONÔMICO-
FINANCEIRA DO USO DE MADEIRA PARA 
GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA

Este capítulo apresenta os parâmetros adotados na elaboração de cenários de cálculo 
do potencial de geração de eletricidade a partir de: 

a) madeira; 

b) bagaço de cana-de-açúcar; e 

c) uso concomitante de bagaço de cana-de-açúcar e da lenha de eucalipto. 

Os resultados das análises técnicas e econômico-fi nanceiras são apresentados 
conjuntamente para cada cenário. A opção por este formato justifi ca-se pelo fato de a 
análise técnica servir como subsídio para a análise econômico-fi nanceira. 

4.1 COGERAÇÃO

Cogeração é a geração simultânea de calor e trabalho (energia mecânica/elétrica). Nas 
unidades de cogeração, o calor e o trabalho são produzidos a partir da queima de um 
único combustível, com a recuperação de parte do calor rejeitado, qualquer que seja o 
ciclo termodinâmico empregado.

Trata-se, portanto, de um processo de geração de energia mais efi ciente do que 
simplesmente a geração de energia elétrica, pois a partir da cogeração são produzidos 
duas formas de energia: calor e eletricidade. 

A cogeração se apresenta como uma opção interessante na contribuição à oferta de 
energia elétrica, permitindo a geração descentralizada, com unidades menores, mais 
fl exíveis, próximas aos centros de consumo, além de serem sistemas mais efi cientes e 
menos poluentes.

A produção de eletricidade num ciclo a vapor, de uma forma geral, é feita através de um 
ciclo Rankine tradicional com turbina a vapor.

No caso de geração somente de energia elétrica, utiliza-se uma turbina de 
condensação: o vapor na saída da turbina vai para o condensador, onde é totalmente 
condensado para retornar à caldeira.

Já para a produção simultânea de eletricidade e vapor (cogeração), pode-se usar a 
turbina de contrapressão, ou uma turbina de condensação e extração (processo CEST6, 
que apresenta os melhores rendimentos de produção de energia elétrica (COELHO, 1992).

Apesar das perdas introduzidas pela condensação, a maior potência produzida pela turbina 
(devido à pressão de saída mais baixa) aumenta o rendimento do processo (IENO, 1993) e 
o vapor de processo é extraído em pressões intermediárias, conforme as necessidades.

6. CEST - Condensing 
Extraction Steam Turbine. 
Neste processo, parte do vapor 
é extraído da turbina numa 
pressão intermediária, indo 
para o processo, e o restante 
do vapor se expande na turbina 
até a pressão do condensador, 
condensa-se e retorna à 
caldeira juntamente com o 
condensado do processo.
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Em resumo, pode-se dizer que no caso da turbina de contrapressão a geração 
de eletricidade é determinada pelo consumo de vapor no processo, uma vez que 
todo o vapor produzido será direcionado para a turbina sendo, após a expansão, 
completamente destinado ao processo. Já no caso da turbina de extração-
condensação há maior fl exibilidade porque a expansão é realizada em duas etapas. 
Na primeira etapa o vapor é expandido até a pressão do processo produtivo e extraído 
da turbina, e na segunda etapa o vapor restante é expandido até pressão inferior à 
atmosférica, produzindo eletricidade. 

No caso do setor sucroalcooleiro é possível afi rmar que, em sistemas baseados em 
turbinas de contrapressão, a geração é limitada pela demanda de vapor do processo, o 
que resulta em excedente de bagaço. Em sistemas baseados em turbina de extração-
condensação a geração é limitada pela disponibilidade de combustível (bagaço).

4.2 COGERAÇÃO DE ENERGIA NO SETOR SUCROALCOOLEIRO:
UM BREVE HISTÓRICO

No início do Proálcool, o bagaço de cana era tido como um subproduto “indesejado” 
que acumulava grandes volumes de difícil armazenagem. Assim, a queima do bagaço 
nas caldeiras foi adotada como uma solução para esse inconveniente logístico, e não 
apenas como uma solução energética. Neste período as caldeiras das usinas eram 
reguladas de forma a queimar a maior quantidade de bagaço possível, e a grande 
abundância de energia hidrelétrica conduzia a uma legislação que praticamente 
impedia a venda de excedentes de energia para a rede (MACEDO, 2005).

Políticas governamentais, tais como a criação da fi gura do Produtor Independente 
de Energia7, o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica 
(PROINFA)8, e condições de fi nanciamentos mais atrativas para projetos que 
contemplassem tecnologias mais efi cientes (caldeiras acima de 60 bar), aliadas à 
mudança do regime de gestão empresarial (incluindo a desverticalização e privatização 
parcial das empresas) pela qual passou o setor elétrico contribuíram para o incremento 
da participação da energia produzida a partir de bagaço de cana-de-açúcar na matriz 
elétrica brasileira na última década.

4.3 UTILIZAÇÃO DE CAVACO DE MADEIRA COMO COMBUSTÍVEL 
AUXILIAR NO SETOR SUCROALCOOLEIRO

O cavaco de madeira tem propriedades semelhantes às do bagaço de cana e, por 
este motivo, tem sido utilizado por usinas do setor sucroalcooleiro como combustível 
complementar para a geração de energia. Os motivos alegados para utilizar madeira 
são a indisponibilidade e o alto preço do bagaço de cana.

Como mencionado anteriormente, é possível utilizar o sistema de geração de energia 
(conjunto caldeira/turbina) instalado nestas usinas sem a necessidade de adaptações 
para queimar quantidades pequenas de madeira. No entanto, e segundo os fabricantes 
de equipamentos, há um limite da quantidade de madeira introduzida no sistema 
equivalente a 20%, em peso, da quantidade de bagaço de cana. 

Estas limitações se explicam, principalmente, pelas características das caldeiras 
preparadas para queimar bagaço de cana (principalmente o tipo de grelha, mencionada 

7. Decreto nº 2003, de 10 de 
setembro de 1996.

8. Decreto nº 5.025, de 30 de 
março de 2004.
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anteriormente) e as características físicas dos combustíveis (diferença de densidade 
entre os combustíveis e seu comportamento durante a combustão).

O bagaço de cana, por ser menos denso, queima em suspensão na caldeira, com ar 
secundário a cerca de 300°C. Já o cavaco de madeira, por ser mais pesado do que o 
bagaço, queima mais próximo à grelha, com o ar primário à temperatura de 200°C. 
Essas características operacionais tornam o processo de combustão da madeira 
menos eficiente.

4.4 DIFICULDADES TÉCNICAS 

Embora haja experiências reportadas de usinas utilizando cavaco de madeira como 
combustível complementar ao bagaço de cana-de-açúcar, a revisão de literatura 
retornou poucos trabalhos descrevendo a experiência da operação de sistemas a vapor 
utilizando esta mistura de combustíveis.

Considerando-se a revisão de literatura (GAVAZZA, 2014) e relatos de fabricantes 
de equipamentos, pode-se listar os principais fatores que prejudicam a operação de 
instalações projetadas para operar com bagaço de cana-de-açúcar ao receber cavacos 
de madeira:

a) A qualidade da madeira. A fim de garantir o bom funcionamento do sistema de 
combustão, é importante queimar madeira sem a presença de materiais como 
pedras, areia, pedaços de metais e plástico, componentes que prejudicam os 
sistemas de alimentação de combustível, combustão e tratamento de resíduos. 

b) O acúmulo de material não queimado sobre a grelha. O cavaco de madeira, 
por ser mais pesado que o bagaço, não queima em suspensão. Desta forma, 
em caldeiras com grelhas fixas (como aquelas projetadas para queimar 
bagaço de cana) essa deposição leva ao bloqueio da entrada de ar, tornando a 
combustão incompleta, reduzindo a eficiência e aumentando as emissões de 
monóxido de carbono. 

c) A sobrecarga causada no sistema de tratamento de cinzas devido à queima 
incompleta provocada pela quantidade de areia e material inerte.

d) Dimensão máxima de 25 milímetros para o cavaco de madeira para queima 
consorciada com bagaço de cana. Em caldeiras dedicadas para queima de 
madeira o alimentador opera com cavacos de até 100 milímetros.

4.5 CENÁRIOS DE GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA

A potencial contribuição do bagaço de cana-de-açúcar e da lenha de eucalipto para 
a geração de eletricidade foi avaliada a partir da construção dos seguintes cenários 
tecnológicos:

•	 Cenário 1: Geração em usina termelétrica a cavaco de madeira;

•	 Cenário 2: Geração em usina sucroalcooleira a partir de bagaço de cana-de-
açúcar próprio, durante os períodos de safra e entressafra (business as usual);
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• Cenário 3: Geração em usina sucroalcooleira a partir de bagaço de cana-de-
açúcar próprio, complementado com cavaco de madeira, durante os períodos de 
safra e entressafra.

• Cenário 4: Geração em usina sucroalcooleira a partir de bagaço de cana-de-
açúcar próprio, complementado com bagaço de terceiros, durante os períodos de 
safra e entressafra.

Os cenários foram modelados em planilhas eletrônicas de um arquivo Excel® que 
acompanha este estudo. Os anexos 2 e 3 ilustram o painel de entrada de dados e os 
resultados obtidos para o Fluxo de Caixa Descontado.

Admitiu-se no início deste estudo a elaboração de um cenário que considerasse 
a utilização do palhiço (palhas e pontas) da cana-de-açúcar como combustível 
suplementar a ser utilizado pelas usinas. No entanto, esse exercício não foi 
desenvolvido em função da difi culdade de obtenção de valores confi áveis de 
investimentos (Capex) e custos operacionais (Opex) associados a esta modalidade. De 
acordo com Seabra (2008), a determinação do custo da palha de cana deve considerar 
os seguintes efeitos econômicos:

• “Os custos adicionais referentes ao enfardamento, transporte, processamento, 
impactos agronômicos, uso de herbicida, produtividade de cana, efeitos de 
compactação do solo etc;

• Mudanças nas atividades a serem executadas na preparação do solo, plantio e 
cultivo, tanto pela simples eliminação de qualquer atividade ou pela diferença da 
performance de equipamentos quando estas atividades são excluídas;

• Redução da capacidade de moagem devido ao aumento da fi bra (relacionada à 
adição de palha à cana);

• Diminuição da efi ciência de extração devido ao arraste de açúcar pela fi bra adicional.” 

Acrescente-se a esta difi culdade o desenvolvimento tecnológico atual da produção 
de etanol lignocelulósico (também conhecido como etanol de segunda geração) 
que concorrerá pelo uso da matéria-prima. Neste caso, o custo de produção dos 
produtos fi nais (eletricidade e etanol lignocelulósico) defi nirá a destinação do palhiço 
produzido pelas usinas. No entanto, diferentemente das tecnologias para a geração de 
eletricidade, que requerem poucas adaptações para utilizar diversos tipos de biomassa, 
a produção de etanol celulósico não possui esta mesma fl exibilidade, tendo sido 
desenvolvida para um tipo específi co de material.

Todas estas incertezas impossibilitaram a elaboração de um cenário referente ao uso 
de palhiço como combustível. 

Cenário 1: usina termelétrica a cavaco de madeira

Aspectos técnicos

Os parâmetros utilizados para o cálculo da usina do Cenário 1 foram os informados pelo 
empreendimento BOLTBAH, da Bolt Energia, vencedor no 21° Leilão de Energia Nova, 
realizado no dia 30 de abril de 2015 (CCEE, 2015). A opção por este empreendimento 
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dentre os demais que participaram do mesmo leilão deu-se em virtude de sua 
capacidade instalada (50 MW) ser similar àquela simulada neste cenário (52 MW). 

Em relação ao combustível, foram necessárias algumas inferências porque os valores 
de poder calorífi co, teor de umidade e densidade encontrados na literatura não foram 
compatíveis com as informações disponibilizadas pelos fornecedores de equipamentos 
ou operadores de sistemas já implantados.

Brand (2007), que estudou os efeitos da estocagem na qualidade da madeira para 
geração de energia, afi rma que durante a estocagem as propriedades do material 
são alteradas devido a processos físicos, químicos e microbiológicos, sendo que tais 
fenômenos ocorrem de maneira mais rápida na madeira estocada na forma de cavacos 
do que na estocada na forma de toras. Segundo a autora, no entanto, o modo mais 
comum de armazenamento de madeira na indústria é o de cavacos, apesar do risco 
associado de combustão espontânea. 

O poder calorífi co de um combustível é diretamente infl uenciado pela umidade nele 
contida, uma vez que a energia útil disponível para a geração de energia exclui a 
quantidade de calor necessária para a vaporização da água contida no combustível.

A Tabela 8 indica a relação entre o teor de umidade presente na madeira e seu 
respectivo poder calorífi co inferior.

Tabela 8. Poder calorífi co do cavaco de madeira em função da umidade

Figura 9. Diagrama da geração de eletricidade em uma UTE à madeira

Teor de umidade (%) PCI (kcal/kg)

25 4.000

30 3.780

35 3.470

40 3.150

45 2.840 Fonte: ROHDEN, 2015

Para o cálculo do cenário aqui apresentado, considerando condições de 
armazenamento nas quais os cavacos de madeira estejam expostos à umidade 
ambiente, optou-se por adotar um valor conservador para o poder calorífi co, 
equivalente ao teor de umidade de 40%.

O ciclo de geração de eletricidade segue o diagrama simplifi cado (ciclo Rankine 
simples) de processo apresentado na Figura 9.
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Feitas essas considerações iniciais, o cenário de uma usina termelétrica a cavaco de 
madeira adotou as seguintes premissas:

Combustível: 
• Cavacos de eucalipto
• Poder calorífi co inferior: 3.150 kcal/kg
• Teor de umidade: 40%

Operação: 

• Horas de operação: 7.253 horas/ano
• Fator de capacidade: 82,8%

Tecnologia:
• Caldeira a vapor: 90 bar / 490°C
• Vazão de vapor: 190 t/h

Turbina de contrapressão

Para estas premissas, os resultados obtidos apontam um consumo anual de 400 mil 
toneladas de cavacos de madeira para geração de 375 GWh/ano de eletricidade.

Aspectos econômico-fi nanceiros

Dados de entrada

Os dados utilizados para o desenvolvimento da análise econômico-fi nanceira discutida 
neste item podem ser divididos em dois grupos. O primeiro, relacionado estritamente 
aos aspectos operacionais da usina em foco, originou-se no modelo técnico do 
empreendimento apresentado acima. O segundo abrange questões relacionadas ao 
preço do combustível, custo de instalação e manutenção, encargos incidentes, dentre 
outros, e foram obtidos a partir de entrevistas e consultas a referências. Na Tabela 9 
são detalhados os dados de entrada da referida análise.

Dados de saída

Os dados de saída do modelo econômico-fi nanceiro desenvolvido são apresentados na 
Tabela 10.
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Tabela 9. Dados de entrada da análise econômico-fi nanceira da usina de geração 
elétrica a partir de cavaco de madeira

Dados técnicos

Potência da usina 51,73 MW Potência defi nida em função da quantidade de madeira 
(combustível) disponível que pode ser convertida em eletricidade

Fator de capacidade 82,8%
Valor equivalente ao observado para uma usina a biomassa 
de madeira (BOLTBAH) com potência instalada equivalente 
(CCEE,2015)

Geração anual 375.226,6 MWh Varia em função da potência do empreendimento e do seu fator 
de capacidade

Implantação e operação

Custo de 
implantação

BRL 5.000,00/kW
ou

BRL 258.650.000 

Custo de implantação ligeiramente superior ao do 
empreendimento BOLTBAH (BRL 4.551,20/kW), usina a madeira 
com potência instalada equivalente a 50 MW que foi vencedora 
no 210 leilão de energia nova, em abril de 2015 (CCEE, 2015)

Mão-de-obra BRL 3.912.000,00/
ano

Refl ete a contratação de 40 funcionários com salário médio de 
BRL 5.000,00. Considerou-se que encargos sociais equivalem a 
63% do salário (WALTER et al. 2012)

Manutenção 1% do custo de 
implantação/ano Valor indicado como padrão por profi ssionais da área

Preço do combustível 
(lenha de eucalipto) BRL 50,00/m3 Valor indicado por profi ssionais da área

Comercialização
Preço de venda da 
energia no ACR BRL 250,00/MWh Premissa de venda no ambiente regulado.

Tributos e Encargos Setoriais

Tarifa de Uso dos 
Sistemas Elétricos de 
Distribuição (TUSDg)

BRL 2,60/kW.mês

Equivalente à média da TUSDg estabelecida pela ANEEL para os 
empreendimentos de geração no âmbito do Leilão nº 04/2015 (A-
3) de 2015 (Resolução Homologatória Nº 1.923, DE 21 de julho 
de 2015). A TUSDg é aplicada apenas aos empreendimentos 
que se conectam à rede em tensão equivalente a 88 kV ou 138 
KV. Tensões superiores acarretam a cobrança da TUST (Tarifa 
de Uso dos Sistemas Elétricos de Transmissão) (ver Resolução 
Normativa ANEEL n° 349, de 13 de janeiro de 2009).

Demais tributos - 
regime lucro real

9,25% sobre 
receita + 34% 
sobre o lucro

PIS (1,65%) + COFINS (7,60%); IR (25%) + CSLL (9%) (ANEEL, 
2013; GAIA, SILVA, GAEDE e Associados Advogados, 2013)

Financiamento

Taxa de empréstimo 11,9% a.a.

Financiamento do Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES)9. Taxa de Juros de Longo Prazo 
(TJLP) = 6,5%, Remuneração básica do BNDES = 1,2%, Taxa de 
risco de crédito = 4,18%.

Condições gerais de 
amortização

3 anos de 
carência, 20 anos 
para amortização

Condições estabelecidas pelo BNDES para empreendimentos 
de geração elétrica a partir de biomassa. O período de carência 
do empréstimo foi considerado semelhante ao tempo de 
construção do empreendimento, equivalente a 3 anos10.

9. http://www.bndes.gov.br/
SiteBNDES/bndes/bndes_pt/
Institucional/Apoio_Financeiro/
Produtos/FINEM/ energia_
geracao_vapor_renovavel.html

10. http://www.bndes.gov.br/
SiteBNDES/bndes/bndes_pt/
Institucional/Apoio_Financeiro/
Produtos/FINEM/ energia_
geracao_vapor_renovavel.html

Obs. 1: De acordo com a ANEEL11, empreendimentos que geram eletricidade exclusivamente a partir de biomassa, 
entre outras categorias, estão isentos do investimento obrigatório em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) ao qual 
empresas concessionárias, permissionárias ou autorizadas de distribuição, transmissão e geração de energia 
elétrica estão submetidas. Esta taxa, portanto, não foi incluída nas análises apresentadas. 

Obs. 2: Dadas as incertezas relacionadas ao cálculo da Tarifa de Fiscalização de Serviço de Energia Elétrica 
(TFSEE), determinada, principalmente, pela necessidade de estimação do valor anual da despesa com energia 
elétrica comprada para revenda alocada ao fl uxo comercial da geração (ANEEL, 2014), e o seu baixo impacto sobre 
o desempenho econômico-fi nanceiro de uma usina geradora de energia elétrica, optou-se por não considerá-la nas 
análises apresentadas.

Obs. 3: O potencial aproveitamento de crédito tributário não foi avaliado, conforme estabelecido nos art. 3º das Leis 
nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003 no âmbito do recolhimento do PIS/COFINS.

11. http://www.aneel.gov.br/
area.cfm?idArea=75
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Tabela 10. Dados de saída da análise econômico-fi nanceira da usina de geração 
elétrica a partir de cavaco de madeira

Tarifa de recuperação de custos

Operação BRL 97,67/MWh Custo de operação do empreendimento 

Recuperação de capital BRL 77,54/MWh Custo de recuperação do capital investido para a construção 
do empreendimento

Indicadores fi nanceiros

TIR do projeto 22,7% Equivale à Taxa Interna de Retorno considerando tanto capital 
próprio quanto capital de terceiros alocados ao projeto

TIR do equity 30,7% Equivale à Taxa Interna de Retorno considerando o retorno do 
capital próprio alocado ao projeto

VPL do projeto BRL 302.982.000 Equivale ao Valor Presente Líquido considerando o fl uxo de 
caixa operacional do projeto

VPL equity BRL 86.199.000 Equivale ao Valor Presente Líquido para o capital próprio

Cenário 2: usina do setor sucroalcooleiro gerando eletricidade com 
bagaço de cana-de-açúcar, durante os períodos de safra e entressafra 
(business as usual).

Aspectos técnicos

Para os cenários de geração de eletricidade a partir de bagaço de cana, com base na 
literatura existente (CORTEZ, 2010; SEABRA, 2008; BNDES e CGEE, 2008; MACEDO, 
2005), optou-se por adotar as seguintes premissas:

Tecnologia:
• Caldeira a vapor: 90 bar/490°C
• Vazão de vapor: 210 t/h
• Turbina de extração/condensação

Para o período de safra foram adotadas as seguintes condições de operação:

Combustível: 
• Bagaço de cana-de-açúcar
• Poder calorífi co inferior: 1.850 kcal/kg
• Teor de umidade: 50%
• Quantidade disponível: 513.000 t

• Produção (27% em peso da cana-de-açúcar): 540.000 t
• Reserva de bagaço para partida da safra subsequente (5% da quantidade 

produzida): 27.000 t
• Consumo de bagaço: 456.000 t

Operação: 
• Moagem: 2.000.000 tc/ano (tonelada de cana por ano)
• Duração da safra: 200 dias
• Horas de operação: 4.800 horas/safra

Consumo de energia no processo:
• Vapor na moenda (2,1 bar): 10 kg/tc
• Vapor no processo (0,25 bar): 480 kg/tc
• Energia elétrica: 12 kWh/tc
• Energia mecânica: 16 kWh/tc
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Já para o período de entressafra assumiu-se que a usina continua a gerar eletricidade 
por um período em que seja possível utilizar como combustível apenas o bagaço 
excedente, produzido e armazenado durante o período de safra. Desta forma, as 
condições de operação são:

Combustível: 
• Bagaço de cana-de-açúcar
• Poder calorífi co inferior: 1.850 kcal/kg
• Teor de umidade: 50%
• Quantidade de bagaço de cana consumido: 57.000 t

Operação: 
• Horas de operação: 600 horas

Consumo de energia no processo: nulo

Para estas condições de operação, a usina é capaz de gerar 126,7 GWh de eletricidade 
para ser exportada durante a safra e, adicionalmente, no período de entressafra, 
produzir 35,3 GWh de eletricidade.

Em suma, a partir do consumo de 513 mil toneladas de bagaço de cana, uma usina do 
setor sucroalcooleiro é capaz de gerar 162 GWh de eletricidade ao longo de 225 dias 
(o equivalente a um fator de capacidade de 61,65%).

O ciclo de geração segue o diagrama simplifi cado de processo (ciclo Rankine com 
cogeração) apresentado na Figura 10.

Figura 10. Diagrama da geração de eletricidade em usinas do setor sucroalcooleiro



27

Aspectos econômico-fi nanceiros

O Cenário 2 é considerado como o cenário-base para o cálculo da geração de 
eletricidade a partir do qual serão elaborados os Cenários 3 e 4. Este Cenário 2 
considera uma usina existente do setor sucroalcooleiro, e por esta razão, o cálculo dos 
aspectos econômico-fi nanceiros não é necessário.

Cenário 3: usina do setor sucroalcooleiro gerando eletricidade com 
bagaço de cana-de-açúcar e cavaco de madeira, durante os períodos de 
safra e entressafra

Aspectos técnicos

Este cenário utiliza as mesmas condições de operação durante a safra adotadas 
no Cenário 2, com a diferença de que se admite o uso de cavaco de madeira como 
combustível complementar para a geração de eletricidade. No período de entressafra, 
a quantidade de bagaço de cana é maior devido à substituição parcial por madeira 
durante a safra. Assim, em comparação ao Cenário 2, as horas de operação são 
estendidas e a geração de eletricidade ampliada.

Os detalhes deste Cenário 3 são descritos a seguir:

Tecnologia:
• Caldeira a vapor: 90 bar/490°C
• Vazão de vapor: 210 t/h
• Turbina de extração/condensação

Para o período de safra foram adotadas as seguintes condições de operação:

Combustível: 
• Bagaço de cana-de-açúcar

• Poder calorífi co inferior: 1.850 kcal/kg
• Teor de umidade: 50%
• Quantidade disponível: 513.000 t

• Produção (27% em peso da cana-de-açúcar): 540.000 t
• Reserva de bagaço para partida da safra subsequente (5% da quantidade 

produzida): 27.000 t
• Consumo de bagaço: 340.000 t

Cavacos de eucalipto
• Poder calorífi co inferior: 3.150 kcal/kg
• Teor de umidade: 40%
• Quantidade de cavacos de madeira:

• 20%, em peso, da massa de bagaço consumida: 68.000 t

Operação: 
• Moagem: 2.000.000 tc/ano
• Duração da safra: 200 dias
• Horas de operação: 4.800 horas/safra

Consumo de energia no processo:
• Vapor na moenda (2,1 bar): 10 kg/tc
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•	 Vapor no processo (0,25 bar): 480 kg/tc
•	 Energia elétrica: 12 kWh/tc
•	 Energia mecânica: 16 kWh/tc

Assumiu-se que durante a entressafra a usina continua a gerar eletricidade por um 
período em que seja possível utilizar como combustível o bagaço excedente, produzido 
e armazenado durante o período de safra, complementado com 20%, em peso, de 
cavacos de madeira. Desta forma, as condições de operação são:

Combustível: 
•	 Bagaço de cana-de-açúcar

•	 Poder calorífico inferior: 1.850 kcal/kg
•	 Teor de umidade: 50%
•	 Quantidade de bagaço de cana consumido: 172.900 t

Cavacos de eucalipto
•	 Poder calorífico inferior: 3.150 kcal/kg
•	 Teor de umidade: 40%
•	 Quantidade de cavacos de madeira:

•	 20% em peso da massa de bagaço: 34.580 t

Operação: 
•	 Horas de operação: 2.440 horas

Consumo de energia no processo : nulo

Para estas condições de operação, a usina é capaz de gerar 126,7 GWh de eletricidade 
para ser exportada durante a safra e, adicionalmente, no período de entressafra, 
produzir 143,5 GWh de eletricidade.

Em suma, a partir do consumo de 513 mil toneladas de bagaço de cana e 102,6 mil 
toneladas de cavacos de madeira, uma usina do setor sucroalcooleiro é capaz de 
gerar 270,2 GWh de eletricidade ao longo de 302 dias (o equivalente a um fator de 
capacidade de 82,65%).

Aspectos econômico-financeiros

Dados de entrada

Os dados utilizados para o desenvolvimento da análise econômico-financeira 
discutida neste item podem ser divididos em dois grupos. O primeiro, relacionado 
estritamente aos aspectos operacionais da usina em foco, originou-se no modelo 
técnico do empreendimento apresentado acima. O segundo abrange questões 
relacionadas ao preço do combustível, custo de instalação e manutenção, tributos 
e encargos setoriais incidentes e foram obtidos a partir de entrevistas com 
profissionais da área e consulta a referências sobre o tema. Na Tabela 11 são 
detalhados os dados de entrada da referida análise.

Dados de saída

Na Tabela 12, os dados de saída do modelo econômico-financeiro desenvolvido são 
apresentados.
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Tabela 11. Dados de entrada da análise econômico-fi nanceira da usina de geração elétrica 
a partir de bagaço de cana-de-açúcar com complementação de cavacos de madeira

Geração anual 108,1 GWh Varia em função da potência do empreendimento e do seu fator 
de capacidade

Consumo de lenha 102.600 t

Função da potência do empreendimento, fator de capacidade, 
efi ciência de conversão do processo, poder calorífi co inferior do 
combustível e condições de operação (temperatura, pressão e 
vazão de vapor). 

Implantação e operação

Custo de 
implantação

BRL 23,44/kW ou 
BRL 351.600

Investimento na aquisição de um picador de madeira para 
adequar a dimensão dos cavacos de madeira às condições de 
operação da caldeira a bagaço de cana. 

Mão de obra BRL 489.000,00/
ano

Refl ete a contratação de 5 funcionários com salário médio de 
BRL 5.000,00. Considerou-se que encargos sociais equivalem a 
63% do salário (WALTER et al. 2012)

Manutenção 1% do custo de 
implantação / ano Valor indicado como padrão por profi ssionais da área.

Preço do combustível 
(bagaço de cana) ZERO

O bagaço de cana é um resíduo do processo industrial, 
encontra-se no local em que será utilizado (usina) e em 
condições adequadas para a queima.

Preço do combustível 
(lenha de eucalipto) BRL 50,00/m3 Valor indicado por profi ssionais da área.

Tributos e Encargos Setoriais

Tarifa de Uso dos 
Sistemas Elétricos de 
Distribuição (TUSDg)

BRL 2,60/kW.mês 

Equivalente à média da TUSDg estabelecida pela ANEEL para os 
empreendimentos de geração no âmbito do Leilão nº 04/2015 – 
A-3 de 2015 (Resolução Homologatória Nº 1.923, DE 21 de julho 
de 2015). A TUSDg é aplicada apenas aos empreendimentos 
que se conectam à rede em tensão equivalente a 88 kV ou 138 
KV. Tensões superiores acarretam a cobrança da TUST (Tarifa 
de Uso dos Sistemas Elétricos de Transmissão) (ver Resolução 
Normativa ANEEL n° 349, de 13 de janeiro de 2009).

Comercialização
Preço de venda da 
energia no ACR BRL 250,00/MWh Premissa de venda no ambiente regulado.

Obs. 1: De acordo com a ANEEL13, empreendimentos que geram eletricidade exclusivamente a partir de biomassa, 
entre outras categorias, estão isentos do investimento obrigatório em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) ao qual 
empresas concessionárias, permissionárias ou autorizadas de distribuição, transmissão e geração de energia 
elétrica estão submetidas. Esta taxa, portanto, não foi incluída nas análises apresentadas. 

Obs. 2: Dadas as incertezas relacionadas ao cálculo da Tarifa de Fiscalização de Serviço de Energia Elétrica (TFSEE), 
determinada, principalmente, pela necessidade de estimação do valor anual da despesa com energia elétrica 
comprada para revenda alocada ao fl uxo comercial da geração (ANEEL, 2014), e o seu relativo baixo impacto sobre 
o desempenho econômico-fi nanceiro de uma usina geradora de energia elétrica, optou-se por não considerá-la nas 
análises apresentadas.

Obs. 3: O potencial aproveitamento de crédito tributário não foi avaliado, conforme estabelecido nos art. 3º das Leis 
nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003 no âmbito do recolhimento do PIS/COFINS. 

13. http://www.aneel.gov.
br/area.cfm?idArea=75

Tabela 12. Dados de saída da análise econômico-fi nanceira da usina de geração elétrica 
a partir de bagaço de cana-de-açúcar com complementação de cavacos de madeira

Tarifa de recuperação de custos

Operação BRL 76,64/MWh Custo de operação do empreendimento

Recuperação de capital BRL 0,52/MWh Custo de recuperação do capital investido para a construção 
do empreendimento

Indicadores fi nanceiros

TIR do projeto 4.878% Equivale à Taxa Interna de Retorno considerando tanto capital 
próprio quanto capital de terceiros alocados ao projeto

TIR do equity 3.223% Equivale à Taxa Interna de Retorno considerando o retorno do 
capital próprio alocado ao projeto

VPL do projeto BRL 127.967 Equivale ao Valor Presente Líquido considerando o fl uxo de 
caixa operacional do projeto

VPL equity BRL 84.387 Equivale ao Valor Presente Líquido para o capital próprio
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Cenário 4: usina do setor sucroalcooleiro gerando eletricidade com 
bagaço de cana-de-açúcar próprio complementado por compra de 
bagaço de terceiros, durante os períodos de safra e entressafra.

Aspectos técnicos

O objetivo deste quarto cenário é obter a quantidade de bagaço de cana que deveria 
ser introduzida no sistema para que a mesma usina do Cenário 2 fosse capaz de 
estender o período de geração de eletricidade para período equivalente à usina com 
complementação de cavacos de madeira (Cenário 3).

Esta análise fornecerá subsídios para a avaliação econômico-fi nanceira que permitirá a 
comparação entre os Cenários propostos. 

Assim, o Cenário 4 de geração de eletricidade a partir de bagaço de cana utiliza como 
premissas para o período de safra as condições de operação adotadas no Cenário 2. 

Já durante a entressafra a usina continua a gerar eletricidade por um período de 2.440 
horas (assim como no Cenário 3), utilizando como combustível o bagaço excedente, 
produzido e armazenado durante o período de safra, além de complemento adquirido 
de terceiros. Desta forma, as condições de operação são:

Combustível: 
• Bagaço de cana-de-açúcar
• Poder calorífi co inferior: 1.850 kcal/kg
• Teor de umidade: 50%
• Quantidade de bagaço de cana próprio: 95.000 t
• Quantidade de bagaço de cana adquirido: 174.700 t

Operação: 
• Horas de operação: 2.440 horas

Consumo de energia no processo: nulo

Para estas condições de operação, a usina gera 126,7 GWh de eletricidade para ser 
exportada durante a safra (assim como no Cenário 2) e, adicionalmente, no período de 
entressafra, 143,5 GWh de eletricidade (como no Cenário 3).

Em suma, a partir do consumo de 688 mil toneladas de bagaço de cana, uma usina do 
setor sucroalcooleiro é capaz de gerar 270,2 GWh de eletricidade ao longo de 302 dias 
(o equivalente a um fator de capacidade de 82,65%).

Aspectos econômico-fi nanceiros

Dados de entrada

Os dados utilizados para o desenvolvimento da análise econômico-financeira 
discutida neste item podem ser divididos em dois grupos. O primeiro, relacionado 
estritamente aos aspectos operacionais da usina em foco, originou-se no modelo 
técnico do empreendimento apresentado acima. O segundo abrange informações 
relacionadas ao preço do combustível, custo de instalação e manutenção, tributos e 
encargos setoriais incidentes, que foram obtidas a partir de consulta a profissionais 
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do setor e referências relacionadas ao tema. Na Tabela 13 são detalhados os dados 
de entrada da referida análise.

Dados de saída

Na Tabela 14, os dados de saída do modelo econômico-financeiro desenvolvido são 
apresentados.  

A Tabela 15 apresenta um resumo das principais características técnicas e os resultados 
obtidos nos cenários de geração elétrica a partir de biomassa desses cenários, a Tabela 
16 resume as premissas econômico-financeiras utilizadas nos cenários, e a Tabela 17 
apresenta os principais resultados das análises econômico-financeiras.

Tabela 13. Dados de entrada da análise econômico-financeira da usina de geração elétrica 
a partir de bagaço de cana-de-açúcar com complementação de bagaço obtido de terceiros

Dados técnicos
Potência da usina 
equivalente 15 MW Incremento sobre a potência instalada do Cenário 2 devido à 

compra de bagaço de cana complementar de terceiros

Fator de capacidade 82,6% Dado pela disponibilidade de combustível e equivalente ao 
Cenário 3.

Geração anual 108,1 GWh Varia em função da potência do empreendimento e do seu fator 
de capacidade

Consumo de bagaço 
de cana de terceiros 174.697 t

Função da potência do empreendimento, fator de capacidade, 
eficiência de conversão do processo, poder calorífico inferior do 
combustível e condições de operação (temperatura, pressão e 
vazão de vapor).

Implantação e operação
Custo de 
implantação - Não há necessidade de investimentos adicionais.

Mão de obra BRL 489.000,00/
ano

Reflete a contratação de 5 funcionários com salário médio de 
BRL 5.000,00. Considerou-se que encargos sociais equivalem a 
63% do salário (WALTER et al. 2012)

Manutenção 1% do custo de 
implantação/ano Valor indicado como padrão por profissionais da área.

Preço do combustível 
(bagaço de cana) BRL 40,00/t Bagaço comprado de terceiros. Valor médio obtido para o 

estado de São Paulo.
Tributos e Encargos Setoriais

Tarifa de Uso dos 
Sistemas Elétricos de 
Distribuição (TUSDg)

BRL 2,60/kW.mês

Equivalente à média da TUSDg estabelecida pela ANEEL para os 
empreendimentos de geração no âmbito do Leilão nº 04/2015 – 
A-3 de 2015 (Resolução Homologatória Nº 1.923, DE 21 de julho 
de 2015). A TUSDg é aplicada apenas aos empreendimentos 
que se conectam à rede em tensão equivalente a 88 kV ou 138 
KV. Tensões superiores acarretam a cobrança da TUST (Tarifa 
de Uso dos Sistemas Elétricos de Transmissão) (ver Resolução 
Normativa ANEEL N° 349, DE 13 DE Janeiro de 2009).

Demais tributos - 
regime lucro real

9,25% sobre 
receita + 34% 
sobre o lucro

PIS (1,65%) + COFINS (7,60%); IR (25%) + CSLL (9%) (ANEEL, 
2013; Gaia, Silva, Gaede e Associados Advogados, 2013)

Comercialização
Preço de venda da 
energia no ACR BRL 250,00/MWh Premissa de venda no ambiente regulado.

Obs. 1: De acordo com a ANEEL14, empreendimentos que geram eletricidade exclusivamente a partir de biomassa, 
entre outras categorias, estão isentos do investimento obrigatório em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) ao qual 
empresas concessionárias, permissionárias ou autorizadas de distribuição, transmissão e geração de energia 
elétrica estão submetidas. Esta taxa, portanto, não foi incluída nas análises apresentadas. 

Obs. 2: Dado as incertezas relacionadas ao cálculo da Tarifa de Fiscalização de Serviço de Energia Elétrica (TFSEE), 
determinada, principalmente, pela necessidade de estimação do valor anual da despesa com energia elétrica 
comprada para revenda alocada ao fluxo comercial da geração (ANEEL, 2014), e o seu relativo baixo impacto sobre 
o desempenho econômico-financeiro de uma usina geradora de energia elétrica, optou-se por não considerá-la nas 
análises apresentadas.

Obs. 3: O potencial aproveitamento de crédito tributário não foi avaliado, conforme estabelecido nos art. 3º das Leis 
nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003 no âmbito do recolhimento do PIS/COFINS. 

14. http://www.aneel.gov.br/
area.cfm?idArea=75
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Tabela 14. Dados de saída da análise econômico-fi nanceira da usina de geração 
elétrica a partir de bagaço de cana-de-açúcar com complementação de bagaço obtido 
de terceiros

Tabela 15. Resumo das principais características técnicas e resultados 
dos cenários de geração elétrica
a partir de biomassa

Tabela 16. Resumo das premissas econômico-fi nanceiras utilizadas nos 
cenários de geração elétrica
a partir de biomassa

Tarifa de recuperação de custos

Operação BRL 73,45/MWh Custo de operação do empreendimento

Recuperação de capital - Não houve investimento adicional

Indicadores fi nanceiros

TIR do projeto - Não houve investimento adicional

TIR do equity - Não houve investimento adicional

VPL do projeto BRL 131.011 Equivale ao Valor Presente Líquido considerando o fl uxo de 
caixa operacional do projeto.

VPL equity BRL 86.467
Equivale ao Valor Presente Líquido considerando o fl uxo de 
caixa operacional do projeto descontados o pagamento de 
empréstimos e impostos.

Cenário 1
(Madeira)

Cenário 2
(Bagaço 
Próprio)

Cenário 3
(Madeira + 

Bagaço)

Cenário 4
(Bagaço 

Comprado)
Geração anual de eletricidade (MWh) 375.180 162.063 270.189 270.201

Fator de capacidade (%) 82,8 54,5 82,7 61,7

Consumo de lenha (t/ano) 399.498 - 102.600 -

Área plantada de eucalipto necessária (ha/ano) 57.071 - 14.657 -

Consumo de bagaço de cana (t/ano) - 513.000 513.000 687.697

Produção de vapor na caldeira (t/h) 190 210 210 210

Produtividade do plantio de madeira (m3/ha) 10 - 10 -
Uso de madeira como combustível complementar 
(% madeira) - - 20 -

Poder Calorífi co da madeira (kcal/kg) 3.150 3.150

Densidade da madeira (t/m3) 0,70 0,70

Teor de umidade da madeira (%) 40 40

Poder Calorífi co do bagaço (kcal/kg) 1.850 1.850

Teor de umidade do bagaço (%) 50 50 50

Cenário 1
(Madeira)

Cenário 2
(Bagaço 
Próprio)

Cenário 3
(Madeira + 

Bagaço)

Cenário 4
(Bagaço 

Comprado)
Investimento (BRL) 258.660.590 - 350.000 -

Preço da lenha (BRL/m3) 50,00 - 50,00 -

Preço do bagaço de cana (BRL/t) - - - 40,00

Tributação sobre venda (% da receita) 9,25 - 9,25 9,25

Preço de venda da energia no ACR (BRL/MWh) 250,00 - 250,00 250,00

Manutenção anual 190 210 210 210

(% do investimento) 1 - 1 1

Participação capital próprio (%) 30 - 100 -

Custo do capital próprio (%) 15,0 - 15,0 -

Taxa de empréstimo (%) 11,9 - - -

Carência do empréstimo (anos) 3 - - -

Prazo do empréstimo (anos) 20 - - -

WACC incluindo tax shield (%) 10,0 - 15,0 -

Período de depreciação (anos) 20 - 20 20

Imposto de renda sobre lucro (%) 34 - 34 34
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5. OBTENÇÃO DE CRÉDITOS DE CARBONO 
NA GERAÇÃO DE ELETRICIDADE A PARTIR 
DA MADEIRA

A redução dos impactos locais e globais na utilização das fontes de energia, em 
especial na geração de energia elétrica, tem ganhado espaço nas discussões em 
âmbito nacional e internacional associadas à mudança do clima. 

A preocupação com a redução das emissões de gases causadores de efeito estufa 
tem sido crescente nos últimos anos. No Brasil, algumas medidas têm sido tomadas 
e prova disso foi a recente adoção da meta absoluta de redução de emissões de 
GEEs de 37% até 2025 e 43% até 2030, com referência aos níveis de 2005. Apesar de 
a proposta de redução ser considerada tímida diante dos atuais padrões de emissão, 
o cumprimento deste compromisso implicará medidas internas com impactos em 
diversos setores, entre eles o setor elétrico.

De acordo com o Plano Decenal de Expansão de Energia PDEE 2024 (EPE, 2015), a 
participação das fontes renováveis (biomassa, PCH, eólica e solar) na geração de 
eletricidade, em 2024, crescerá para 27,3%. A biomassa continuará com um papel 
relevante, representando 8,7% da geração de energia elétrica. As termelétricas a 
biomassa são vistas como mais uma fonte renovável disponível, onde se destaca a 
geração a partir de resíduos de madeira e bagaço de cana-de-açúcar. No caso das 
usinas a madeira, o PDEE considera esta fonte como uma modalidade de biomassa 
que pode vir a desempenhar um importante papel na matriz elétrica brasileira devido à 
possibilidade de funcionar como uma “hidrelétrica com reservatório de regularização”, 
desde que se consiga manejar as áreas plantadas de forma a permitir um volume 
constante de combustível ao longo do tempo. 

Neste sentido, a geração de eletricidade a partir de madeira pode vir a ocupar 
signifi cativo espaço na matriz, visto que em cenários em que a afl uência às UHEs é 
reduzida, ou nos quais a geração de outras fontes não controláveis (como eólicas, 
PCH e solares) ocorre abaixo da expectativa, a geração a partir de fontes controláveis 
pode ser requisitada. Como o acréscimo da capacidade de armazenamento das UHEs 
com reservatório entre 2015 e 2024, segundo a EPE (2015), será de apenas 1% (2,6 
GWmédios) e o crescimento do mercado calculado para o mesmo período será de 
aproximadamente 45%, ou seja, bem superior ao crescimento da energia armazenável, 
um incremento na instalação de termelétricas a madeira como fonte de geração 

Tabela 17. Resumo dos resultados econômico-fi nanceiros dos cenários 
de geração elétrica a partir de biomassa

Cenário 1
(Madeira)

Cenário 2
(Bagaço 
Próprio)

Cenário 3
(Madeira + 

Bagaço)

Cenário 4
(Bagaço 

Comprado)
Custo de operação (BRL/MWh) 97,67 - 76,64 73,45

Recuperação de capital (BRL/MWh) 77,54 - 0,52 -

TIR do projeto (%) 22,7 - 4.878 -

TIR do capital próprio (%) 30,7 - 3.223 -

VPL projeto (BRL) 302.983.000 - 127.967.000 131.011.000

VPL capital próprio (BRL) 86.200.000 - 84.387.000 86.467.000
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controlável é desejável e auxiliará nos momentos de decisão entre utilizar a energia 
armazenada nos reservatórios ou termelétricas, de custo mais elevado e de maior 
emissão de GEEs.

O plano de expansão da geração prevê um de acréscimo de potência a partir de 
termelétricas a biomassa de 6.812 MW (EPE, 2015), entre projetos contratados e 
indicativos. A maior parte corresponde à comercialização de excedentes de energia 
nas usinas do setor sucroalcooleiro por meio da queima do bagaço da cana, havendo 
também expansão da geração a partir de cavaco de madeira e de resíduos da 
indústria de papel e celulose. A expansão está localizada predominantemente no 
Sudeste e Centro-Oeste, mas contempla, em menor proporção, projetos nas demais 
regiões do país. Ressalta-se novamente que este fator locacional das térmicas tem 
como vantagem a proximidade com os centros de carga, que se traduz em menores 
extensões de linhas de transmissão e menores impactos ambientais dessas linhas, 
além de menores perdas de energia.

No caso da geração com cavaco de madeira, a expansão contratada já conta com 
cinco projetos nos cinco primeiros anos do plano, que juntas totalizam 678 MW, e o 
cenário indicativo é de expansão de 800 MW adicionais, totalizando 1.478 MW ao longo 
dos dez anos. Em 2014 foram contratados 328 MW de capacidade instalada de usinas 
a madeira no leilão A-5, com CVU diferente de zero e despacho centralizado.

Assim, as termelétricas a biomassa, tratadas no PDEE 2024 como “outras fontes 
renováveis”, têm ganhado relevância no suprimento de eletricidade. Estas fontes 
contribuem para a diversifi cação da matriz elétrica e usualmente estão relacionadas a 
projetos com menor impacto socioambiental. Além disso, a energia é obtida com baixa 
emissão de gases de efeito estufa, o que contribui com a estratégia brasileira para 
atingir as metas de redução de emissões desses gases.

Com o Protocolo de Quioto, os países do Anexo I assumiram o compromisso de reduzir 
as emissões de gases que agravam o efeito estufa. Com isto, tal redução passou a ter 
valor econômico, surgindo a possibilidade do comércio de emissões.

Um dos mecanismos de mercado criado para ajudar os países a alcançar suas metas 
de redução de emissões e encorajar o setor privado e os países em desenvolvimento a 
contribuir neste esforço foi o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), que trata 
da possibilidade da venda de certifi cados de redução de emissão de gases de efeito 
estufa. O mecanismo prevê a possibilidade de desenvolvimento de projetos de redução 
e estes projetos podem se transformar em Reduções Certifi cadas de Emissões (RCEs) 
ou, em inglês, Certifi ed Emission Reductions (CERs) (FELIPETTO, 2007).

A ideia de “Mercado de Carbono” surgiu a partir da criação da Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre a Mudança Climática (United Nations Framework Convention on 
Climate Change – UNFCCC), durante a ECO-92, no Rio de Janeiro. A partir de então, uma 
tonelada de dióxido de carbono (CO2) equivalente passou a corresponder a um crédito 
de carbono. A redução da emissão de outros gases, igualmente geradores do efeito 
estufa, também pode ser convertida em créditos de carbono, utilizando-se o conceito de 
Carbono Equivalente. Este certifi cado pode ser negociado no mercado internacional. 

Atualmente existem diversos países com mercado de carbono implantado, cada um 
com suas particularidades e preços. O valor pago por tonelada de CO2 sofreu reduções 
nos últimos anos de modo global. Na Austrália, o preço de mercado está em torno de 
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USD 8/tCO2 e nos mercados chineses os preços atuais oscilam entre USD 3/tCO2 e 
USD 9/tCO2 de acordo com cada mercado, fi cando a média por volta de USD 6/tCO2 
(PMR, 2015). Nos Estados Unidos, o preço médio fi ca em torno de USD 11/tCO2 (IETA, 
2015). Na Europa, há casos em que os valores atingem patamares mais elevados, 
acima de USD 25/tCO2 (WORLD BANK GROUP, 2015). 

Para fi ns de referência, o valor adotado para um crédito de carbono neste estudo foi de 
oito dólares por tonelada de CO2 (USD 8/tCO2), defi nido a partir dos valores praticados 
nos últimos anos nos mercados ativos e na análise do Banco Mundial (WORLD BANK 
GROUP, 2015), que considera que a maioria das emissões (85%) é precifi cada a valores 
inferiores a USD 10/tCO2.

Analisando as oportunidades para os cenários propostos neste estudo, a geração 
termelétrica a madeira poderia ser classifi cada como um projeto MDL porque o balanço 
de emissão de CO2 desta atividade é favorável. Para isto, o projeto deve ser inscrito em um 
sistema de registro público, que foi desenvolvido para assegurar que os projetos sejam 
reais, verifi cáveis, reportáveis e adicionais ao que ocorreria sem a existência do projeto. 

A viabilidade de um projeto MDL varia em função de uma série de variáveis, tais como: 
custo do desenvolvimento do projeto, custo da implementação do projeto, custos 
transacionais de validação, registro, monitoramento, e também é infl uenciada pela 
perspectiva futura de preços das CERs (SATO et al, 2008). 

Portanto, para serem considerados elegíveis, os projetos devem primeiro ser aprovados 
pela entidade nacional designada de cada país, que no caso do Brasil é a Comissão 
Interministerial de Mudança Global do Clima, composta por representantes de onze 
ministérios (Ministério das Relações Exteriores; da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 
dos Transportes; de Minas e Energia; do Planejamento, Orçamento e Gestão; do Meio 
Ambiente; da Ciência e Tecnologia; do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; da 
Fazenda; Ministério das Cidades; e Casa Civil da Presidência da República). 

Uma vez reconhecido em âmbito nacional, o projeto deve obter registro e 
reconhecimento do MDL na ONU. 

No Brasil não existem muitos casos de venda de créditos de carbono no setor elétrico. 
Contudo, usinas como Jirau, Santo Antônio, Foz do Chapecó, entre outras hidrelétricas e 
termelétricas, apresentaram registro na listagem da UNEP (2015). A UHE Santo Antônio foi 
a primeira usina de grande porte e em operação comercial no Brasil a gerar efetivamente 
créditos de carbono para o mercado global (SANTO ANTÔNIO ENERGIA, 2015).

Os CERs podem representar uma fonte adicional de receita para o projeto e auxiliar 
a viabilizar usinas que utilizam biomassa como combustível, usinas que em geral 
possuem custos mais altos que os de usinas que utilizam outras fontes de energia. 
Para obter os CERs, os projetos candidatos ao reconhecimento do MDL devem ser 
submetidos a uma metodologia de análise, na qual são estabelecidos os critérios para 
o cálculo das reduções de emissão. Para calcular a redução de emissões de projetos 
de geração de energia elétrica a partir de biomassa conectados à uma rede aplica-se a 
Metodologia AM0042 e a redução de missão é calculada a partir da seguinte relação:

ER = BE - (PE + LE)

Onde: ER: Redução de emissão (tCO2/ano); BE: Linha base de redução de emissão 
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(tCO2/ano) derivada da substituição provocada pelo projeto; PE: Emissões do projeto 
(tCO2/ano);  LE: Emissões por possíveis desvios do uso da biomassa (tCO2/ano).

O termo “BE” é obtido pelo produto entre a energia total gerada pelo empreendimento 
ao longo do ano (MWh/ano) e o fator de emissão do SIN (tCO2/MWh), definido pelo 
Ministério de Ciência e Tecnologia (2015). O fator médio de emissão entre janeiro e 
julho de 2015 a ser utilizado para projetos conectados ao SIN é 0,6 toneladas de CO2 
para cada MWh gerado.

Os outros dois termos da equação são obtidos por meio de outras variáveis que vão 
além da emissão direta de CO2 no processo de geração de eletricidade. A metodologia 
prevê que sejam quantificadas: 

i)	 as emissões de CO2 referentes à eletricidade consumida dentro da usina;

ii)	a quantidade de dióxido de carbono emitido ao longo das etapas de transporte 
da madeira; 

iii)	as emissões de CO2 decorrentes do uso de equipamentos e atividades 
realizadas no local da usina e que estejam associadas à planta, incluindo, por 
exemplo, o uso de combustíveis fósseis no processo de secagem da madeira;

iv)	a quantidade de gás metano emitida nas etapas ligadas à produção da 
biomassa (madeira); 

v)	as emissões de CO2 devido ao uso de combustíveis fósseis no plantio, cultivo e 
colheita da madeira; 

vi)	as emissões ligadas à produção dos fertilizantes utilizados na plantação e 
emissão de N2O durante a aplicação destes fertilizantes;

vii)	as emissões de CH4 e N2O em caso de queima da biomassa nos locais de 
plantio da madeira.

Como as emissões relacionadas acima são desconhecidas nesta etapa do estudo, 
a estimativa de redução de emissões provenientes dos cenários deste estudo não 
considera as fugas (os termos “PE” e “LE” da equação acima).

A emissão evitada pelos cenários propostos neste estudo e a possível receita com a 
venda de créditos de carbono foram calculadas a partir da estimativa de geração de 
energia elétrica. A receita varia de acordo com a quantidade de energia gerada.

No primeiro cenário, uma termelétrica de 52 MW utiliza exclusivamente madeira 
como combustível e queima cerca de 400 mil toneladas de madeira por ano para 
gerar 375.180 MWh de energia. Neste caso, considerando um fator de emissão médio 
de 0,6 tCO2/MWh, deixariam de ser emitidas 225.108 toneladas de CO2 equivalente, 
que corresponderiam à mesma quantidade de CERs, conforme Tabela 18. Se 
considerarmos que estes créditos serão vendidos a um preço médio de USD 8/tCO2, 
este empreendimento poderia receber 1,8 milhão de dólares anuais.

Já no segundo cenário, onde ocorre a complementação de geração de eletricidade 
utilizando madeira em uma usina a bagaço de cana, são queimadas 102.600 toneladas 
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de madeira ao ano e gerados 108.126 MWh adicionais de energia, possibilitando a 
obtenção de 64.876 CERs, que correspondem a uma receita de USD 520.000 ao ano.

Tabela 18. Créditos de carbono para os casos de geração com madeira em estudo

Combustível Eletricidade Excedente
(MWh/ano)

Créditos de Carbono
(CERs)

Receita
(USD)

Cenário 1 –  Madeira 375.180 225.108 1.800.000

Cenário 3 – Bagaço + Madeira 108.126 64.876 520.000

6. MARCO REGULATÓRIO E FORMULAÇÃO 
DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE INCENTIVO
AO USO DA MADEIRA PARA GERAÇÃO
DE ENERGIA

6.1 PANORAMA REGULATÓRIO

No Brasil, do ponto de vista legislativo, o uso de biomassa para fi ns energéticos foi 
inicialmente tratado na Política Energética Nacional, estabelecida em 1997 pela Lei 
9.478, e alterada pela Lei 11.097/05. Entretanto, os mecanismos ali estabelecidos estão 
mais voltados aos biocombustíveis, fi cando o uso de madeira apenas como parte do 
que é considerado como “fontes alternativas de energia”. Já o uso de madeira para 
gerar eletricidade foi tratado, junto com outras fontes, na Lei 9.648/98, alterada pela 
Lei Federal 10.438/02, que estabeleceu benefícios para geração por fontes renováveis 
como PCHs, solar fotovoltaica, eólica e biomassa.

A Lei 10.438, de 26 de abril de 2002, instituiu o Programa de Incentivo às Fontes 
Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA) com o objetivo de alavancar os ganhos 
de escala e a aprendizagem tecnológica, aumentar a competitividade industrial nos 
mercados interno e externo e, sobretudo, identifi car e apropriar-se dos benefícios 
ambientais e socioeconômicos de projetos de geração que utilizem fontes renováveis. 

Os contratos do PROINFA foram celebrados pela Eletrobrás até junho de 2004, 
onde a compra da energia gerada estava assegurada por um prazo de vinte anos. 
Na primeira etapa do programa foram implantados 3,3 GW. A contratação foi 
distribuída igualmente, em termos de capacidade instalada, para cada uma das fontes 
participantes do Programa, podendo o Poder Executivo transferir para as outras fontes 
o saldo de capacidade de qualquer uma delas não contratada por motivo de falta de 
oferta dos agentes interessados. O resultado fi nal foi a contratação de 1.422,9 MW de 
eólicas; 1.191,2 MW de PCHs e 685,2 MW de biomassa (MME, 2009).

O preço da energia foi defi nido de modo equivalente ao valor econômico 
correspondente à geração de energia competitiva, defi nida como o custo médio 
ponderado de geração de novas hidrelétricas com potência superior a 30 MW e 
termelétricas a gás natural.
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Os incentivos estabelecidos no PROINFA permitiram o crescimento das fontes 
contempladas por este marco legal na matriz elétrica brasileira. Entre os incentivos 
promovidos nesse período para a geração termelétrica a biomassa, destacam-se:

a) A concessão de crédito complementar para o produtor de energia alternativa, 
calculado pela diferença entre o valor econômico correspondente à tecnologia 
específi ca de cada fonte;

b) Mecanismos regulatórios para garantir o livre acesso dos empreendimentos 
contratados pelo critério de mínimo custo global de interligação e reforços 
nas redes;

c) A possibilidade de comercializar a energia elétrica com consumidor ou conjunto 
de consumidores reunidos, cuja carga fosse maior ou igual a 500 kW;

d) A criação da Conta de Desenvolvimento Energético (CDE) visando ao 
desenvolvimento energético dos Estados, encargo que teve entre seus objetivos 
a promoção de competitividade da energia produzida a partir de biomassa, 
outras fontes renováveis e gás natural;

e) A destinação, por meio da Eletrobrás, de recursos da Reserva Global de Reversão 
(RGR) para empreendimentos de geração a biomassa, eólicos, solar e PCHs;

f) A isenção da aplicação anual de pelo menos 1% da receita operacional líquida 
em pesquisa e desenvolvimento do setor elétrico.

Ainda sob o ponto de vista legal, entre os incentivos vigentes para geração de 
eletricidade por meio de biomassa, incluindo madeira, a Resolução 146/05 da ANEEL 
permitiu que parte dos benefícios da Conta de Consumo de Combustíveis Fósseis 
(CCC) fosse transferida para as fontes renováveis (eólica, solar, PCHs e biomassa) que 
substituíssem a energia suprida por termelétricas a derivados de petróleo.

Também foi extremamente relevante o comando dado pelo artigo 108 da Lei 13.097 de 
janeiro de 2015, que alterou a Lei 9.427/96 e estabeleceu uma redução de pelo menos 
50% nas Tarifas de Uso dos Sistemas de Transmissão e Distribuição (TUST e TUSD) 
para as usinas de fontes solar, eólica e biomassa cuja potência injetada nos sistemas 
seja igual ou inferior a 30 MW.

Outro benefício concedido pela Lei 9.074/95 para energia proveniente de biomassa foi 
a autorização não onerosa para empreendimentos com potência acima de 5 MW, ou 
simples comunicação ao poder concedente quando o potencial for de até 5 MW.

Já o Decreto 5.163/04 estabeleceu, endereçando a dimensão de “geração distribuída” 
assumida por essas fontes, que as termelétricas a madeira poderiam comercializar 
sua energia diretamente com distribuidoras, por meio de leilões anuais de ajuste, onde 
são realizadas contratações de até dois anos e há possibilidade de repasse integral dos 
preços às tarifas, limitados ao valor do último leilão de energia (valor de referência). 
Já na dimensão de “fonte alternativa”, o mesmo decreto previu que a energia de tais 
usinas poderia ser comercializada no Ambiente de Contratação Regulada (ACR) via 
leilões específi cos, cujos contratos teriam prazo de 10 a 30 anos, com possibilidade de 
repasse integral dos preços às tarifas.
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Além disso, para as usinas instaladas no sistema elétrico isolado, conforme previsto 
no art. 11 da Lei 9.648/98 e na Resolução Normativa da ANEEL 146/05, pode ocorrer 
reembolso de até 75% dos custos de implantação por meio de recursos da CCC, desde 
que a geração substitua energia de termelétrica a derivado de petróleo. As usinas 
no sistema isolado também podem comercializar sua energia diretamente com o 
consumidor, desde que este possua pelo menos 50 kW de carga.

Nota-se, portanto, que as experiências de geração, transmissão e distribuição de 
energia proveniente de fontes renováveis se valem ou, em algum momento, valeram-se 
de subsídios explícitos oferecidos pelo Estado. 

Contudo, ainda são muitos os desafios e incertezas a serem superados neste 
segmento de geração de energia elétrica. As políticas públicas federais existentes no 
país relacionadas à energia são propostas pelo Ministério de Minas e Energia (MME), de 
modo que cabe ao MME estabelecer uma política nacional de combustíveis de madeira 
que busque expandir esta fonte para a geração de energia elétrica. Em 2010, o Instituto 
Nacional de Eficiência Energética (INEE) elaborou o Programa de Madeira Energética 
(PME) na tentativa de promover uma política nacional para o aproveitamento 
energético da madeira. A proposta foi encaminhada ao MME mas não prosperou até a 
data de desenvolvimento deste estudo.

6.2 BARREIRAS E POLÍTICAS PÚBLICAS 

A ampliação da geração de eletricidade por meio da combustão da madeira depende 
do desenvolvimento de políticas públicas.

Embora a produção de energia elétrica também seja afetada pelas dificuldades e 
perspectivas de desenvolvimento das florestas plantadas no Brasil, este trabalho se 
concentra nas questões relacionadas ao setor elétrico.

O setor florestal, conforme discutido por SAE (2014), enfrenta questões como a 
necessidade de apoio a melhorias de processo, acesso a recursos financeiros, 
articulação e coordenação política, definição de padrões de gestão florestal, 
entre outros. Estes desafios precisam ser equacionados para garantir o pleno 
desenvolvimento e competitividade da atividade florestal nacional no que se refere à 
produção de energia elétrica.

No setor elétrico, assim como em outros setores, um fator que influencia o 
comportamento do investidor é o grau de incerteza política associado ao 
desenvolvimento dos projetos. A rentabilidade dos investimentos em geração de 
energia elétrica depende muito da estabilidade de regras, de modo que os agentes 
só estarão dispostos a realizá-los se tiverem garantias e segurança suficientes para 
materializar os investimentos necessários. 

Segundo Parkus (2015), a fim de direcionar de modo eficaz as inovações e escolhas 
tecnológicas, as políticas públicas devem buscar uma estrutura regulatória e 
institucional que dê segurança aos investidores, mas que possua flexibilidade suficiente 
para se adaptar às novas informações e mudanças.

No desafio de tornar a termeletricidade à biomassa uma alternativa de geração mais 
competitiva as principais dificuldades identificadas são:
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• Carência de indicação clara por parte do planejamento do setor elétrico da 
importância da madeira para a matriz energética nacional;

• Competição de uso da madeira para diversos fi ns (setor elétrico, papel e 
celulose, setor moveleiro) em um ambiente com quantidade limitada de 
recursos disponíveis;

• Ausência de leilões específi cos em ambiente regulado que possibilitem a valoração 
das externalidades do uso da biomassa na defi nição do preço da energia.

Diante disso, a fi m ampliar a participação da madeira na matriz elétrica brasileira são 
necessárias ações específi cas e mecanismos que permitam transpor tais barreiras. É 
preciso impulsionar o uso da madeira para que a expectativa de custos decrescentes 
se concretize no médio prazo (como aconteceu com a geração eólica).

Desta forma, as principais medidas a serem adotadas visando a incentivar a 
bioeletricidade a partir da madeira são:

• Compatibilização entre as políticas para a bioeletricidade e as políticas 
fl orestais, agrícola e ambiental, buscando estabelecer um vínculo entre a 
madeira energética e as ações de renovabilidade, sustentabilidade e proteção 
dos recursos fl orestais. Tais medidas possibilitariam um aumento da área 
fl orestada e maior valorização da madeira como matéria-prima.

• Indicação clara do papel da madeira como fonte de energia, dada a competição 
de usos. Os custos futuros da oferta de bioenergia são infl uenciados pela 
procura de setores que competem pela utilização da biomassa. Tal competição 
refl ete-se em incertezas futuras. No caso da madeira, o setor de papel e 
celulose é um grande concorrente na demanda por este insumo, de forma que 
o equilíbrio comercial dos dois setores mostra-se fundamental para tornar 
atrativo o direcionamento de recursos à implementação das termelétricas. 
Se o preço obtido pela tonelada de madeira em outros setores for mais 
atrativo do que na bioeletricidade, o setor terá difi culdades para cumprir seus 
compromissos e manter os investimentos.

• Realização de leilões de energia no ambiente regulado específi cos para biomassa 
com preços teto que estimulem a participação de empreendedores e incentivem 
a competição. Em leilões específi cos podem ser levados em consideração:

• as especifi cidades e externalidades da fonte (tais como a economia de 
investimentos e redução de perdas em transmissão e distribuição);

• a segurança adicional ao sistema devido à complementariedade;

• a fl exibilidade de geração (não há, por exemplo, exigência de contratos take 
or pay para aquisição da madeira) ; e 

• as emissões evitadas pelo uso da madeira como fonte primária (PRYNGLER, 
2014). 

• A garantia de um volume mínimo de matéria-prima para a queima e a 
proximidade da fonte de combustível são condições importantes para 
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viabilizar um projeto de geração de eletricidade a partir de madeira. Como o 
custo de transporte é elevado, recomenda-se implantar unidades de geração 
descentralizadas para evitar este custo. 

• Nos casos em que a madeira energética for produzida ou disponibilizada longe 
dos locais de consumo, o aprimoramento da malha ferroviária tornaria a logística 
menos custosa e, consequentemente, possibilitaria a geração de energia com 
preços mais competitivos. Ter mais pontos de escoamento próximos aos locais 
de produção do insumo também contribui para a redução dos custos.

A quantidade de elementos apontados aqui como barreiras para a expansão da 
matriz elétrica com uma parcela maior de energia proveniente de biomassa apresenta 
desafi os consideráveis, mas os benefícios potenciais da inserção desta fonte justifi cam 
o engajamento articulado entre formuladores de políticas públicas e comunidades 
empresariais dos setores elétrico, fl orestal e logístico.

 

7.  CONCLUSÕES

Embora ainda tímida na matriz elétrica brasileira, a utilização de madeira como 
combustível para centrais termelétricas está crescendo, o que pode ser observado 
pelos resultados dos últimos Leilões de Energia Nova, que possibilitaram a inserção de 
6 projetos com 694,8 MW de potência. 

A tecnologia de geração já é amplamente dominada, e sua disseminação dependerá de 
sua competitividade perante outras fontes.

O objetivo central deste estudo foi avaliar o potencial de geração de eletricidade com 
base em cenários que combinaram o uso exclusivo ou combinado de madeira e bagaço 
de cana em usinas do setor sucroalcooleiro. 

A utilização da capacidade instalada das usinas de açúcar e álcool que fi cam ociosas 
durante o período de entressafra tornou possível aumentar o fator de capacidade 
destas usinas em aproximadamente 35%.

Ao comparar a competitividade econômico-fi nanceira da utilização de cavacos de 
madeira como combustível complementar em usinas do setor sucroalcooleiro frente 
ao bagaço de cana, os resultados da análise de sensibilidade apontam o segundo 
combustível como sendo mais vantajoso em relação ao custo de produção da 
eletricidade. Este resultado é um refl exo direto do custo do combustível, ou seja, o 
custo de aquisição do cavaco de madeira frente ao custo de aquisição do bagaço 
(quando comprado de terceiros).

A Tabela 19 apresenta um resumo das principais características técnicas desses 
cenários e a Tabela 20 resume os principais resultados das análises econômico-
fi nanceiras.

Apesar de os resultados da análise econômico-fi nanceira apontarem o bagaço de cana 
como sendo o combustível mais efetivo, outros aspectos (como a disponibilidade do 
combustível) devem ser ponderados.
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Tabela 19. Resumo das principais características técnicas e resultados 
dos cenários de geração elétrica a partir de biomassa 

Tabela 20. Resumo dos principais resultados da análise econômico-financeira

Bagaço Madeira
Operação

(dias)

Eletricidade 
Excedente
(MWh/ano)

Consumo
(t/ano)

Compra
(t/ano)

Consumo
(t/ano)

Área 
Necessária

(ha/ano)
Madeira  -  - 399.498 57.071 302 375.180 

Cana 513.000  - -  - 225 162.063 

Cana + Madeira 513.000  - 102.600 14.657 302 270.189 
Cana + Bagaço 
Comprado 513.000 174.697  -  - 302 270.201 

Recuperação 
de Capital

(BRL/MWh)

Custo de 
Operação

(BRL/
MWh)

Total
(BRL/
MWh)

TIR do 
Projeto

(%)

TIR do 
Equity

(%)

VPL do 
Projeto
(BRL)

VPL do 
Equity
(BRL)

Créditos 
de 

Carbono
(CERs)

Madeira 77,54 97,67 175,20 22,74 30,74 302.983 86.200 225.108

Cana

Cana + Madeira 0,52 76,64 77,16 4.878 3.223 127.967 84.387 64.876
Cana + Bagaço 
Comprado 0,00 73,45 73,45 - - 127.967 84.387 64.883

As principais vantagens da utilização do bagaço de cana complementar residem na 
aplicação de um combustível para o qual o sistema de cogeração foi projetado, ao 
qual os operadores estão familiarizados, e que não requer qualquer adaptação dos 
equipamentos. Por outro lado, a disponibilidade de bagaço de cana comprado de outras 
usinas é limitada, limitação particularmente acentuada em regiões que concentram, 
além das próprias usinas, outras indústrias que utilizam bagaço de cana (cítricos, ração 
animal etc). Como a demanda por este insumo é maior, o preço tende a aumentar, 
reduzindo a viabilidade da geração de eletricidade no período de entressafra. 

Por outro lado, o cavaco de madeira, apesar de requerer algumas adaptações e 
controles na operação do sistema de cogeração, é um combustível disponível durante 
todo o ano, armazenável e que pode ser adquirido de diversos fornecedores. Cuidados 
a serem observados dizem respeito à qualidade (presença de muita areia e outros 
detritos prejudiciais à operação do sistema de cogeração) e a legalidade da origem da 
madeira (que não seja proveniente de corte ilegal).

Cabe ressaltar que, apesar da crescente possibilidade de utilização do palhiço (palhas 
e pontas) da cana-de-açúcar para geração de eletricidade nas usinas (em função da 
grande disponibilidade deste resíduo decorrente da colheita mecanizada da cana crua e 
ao seu alto poder calorífico), optou-se neste estudo por não abordar esta opção devido 
às dificuldades técnicas e logísticas ainda existentes, bem como a falta de informações 
a respeito dos investimentos e custos envolvidos em tal operação. Além disto, há 
também a competição de usos com a produção de etanol via hidrólise enzimática 
(etanol de segunda geração), tecnologia também em desenvolvimento, cujos custos 
ainda não são competitivos frente ao etanol de primeira geração.

Em relação ao marco regulatório, embora haja diferenciação de tratamento para as 
fontes de energia renovável, ainda não há benefícios específicos de incentivo a geração 
de eletricidade usando madeira.
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ANEXO 1. GERAÇÃO DE ELETRICIDADE A PARTIR DE 
BIOMASSA E RESÍDUOS

# País Total Gerado em 
2012 (TWh)

% da geração com 
biomassa e resíduos

1 Belize 0,4 50,0

2 Mauritânia 2,7 18,5

3 Guatemala 9,2 17,4

4 Finlândia 68 16,2

5 Dinamarca 29 14,8

6 Nicarágua 4,2 11,9

7 Reunion 3 10,0

8 Uruguai 10 10,0

9 Estônia 11 9,1

10 Alemanha 585 7,7

11 Suécia 161 7,5

12 Chile 67 7,3

13 Áustria 65 7,2

14 Holanda 95 7,1

15 Portugal 43 7,0

16 Bélgica 76 6,8

17 Polônia 153 6,5

18 Brasil 538 6,5

19 El Salvador 6,2 6,5

20 Hungria 32 5,3

21 Sudão e Sudão do Sul 9,7 5,2

22 Lituânia 3,9 5,1

23 Letónia 6 5,0

24 Luxemburgo 2,1 4,8

25 Itália 281 4,3

26 Reino Unido 336 4,2

27 República Tcheca 82 4,0

28 Quênia 8,1 3,7

29 Cuba 17 3,5

30 Japão 966 3,4

31 Eslováquia 27 3,3

32 Uganda 3 3,3

33 Tailândia 156 2,8

34 Bolívia 7,3 2,7

35 Honduras 7,3 2,7

36 Jamaica 4 2,5

37 Suíça 65 2,3

38 Costa Rica 10 2,0

39 Eslovênia 15 2,0

40 Argentina 128 1,9

41 Peru 39 1,8

42 Espanha 280 1,8

43 Estados Unidos 4.048 1,8

44 Irlanda 26 1,5

45 Canadá 616 1,5

46 Taiwan 234 1,5

47 Nova Zelândia 43 1,4
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# País Total Gerado em 
2012 (TWh)

% da geração com 
biomassa e resíduos

48 Equador 22 1,4

49 Singapura 45 1,3

50 México 279 1,0

51 França 533 1,0

52 Austrália 235 1,0

53 China 4.768 0,9

54 Colômbia 58 0,9

55 Malásia 127 0,6

56 Índia 1.052 0,5

57 Romênia 56 0,4

58 Bielo-Rússia 29 0,3

59 Grécia 58 0,3

60 Rússia 1.012 0,3

61 Filipinas 70 0,3

62 Noruega 145 0,3

63 Turquia 228 0,3

64 Coreia do Sul 500 0,2

65 África do Sul 239 0,1

66 Indonésia 185 0,1

67 Ucrânia 187 0,1

Fonte: Elaborado pelo Instituto Acende Brasil a partir de EIA, 2015a; EIA 2015c
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ANEXO 2. EXEMPLO DE PAINEL DE ENTRADA DE DADOS 
PARA O FLUXO DE CAIXA DESCONTADO 
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ANEXO 3. EXEMPLO DE PERFIL DE FLUXO DE CAIXA 
DESCONTADO (10 PRIMEIROS ANOS DE UM FLUXO DE 23 ANOS)


